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Mensagens chave

. O número de espécies identi!cadas na actualidade ronda os 1,7 milhões, 

sendo a maioria organismos de pequenas dimensões. A biodiversidade tem um papel fun-

damental na manutenção da estabilidade dos ecossistemas, assegurando a continuidade das 

condições que permitem a existência da espécie humana, como o ar puro, a água potável ou 

os solos férteis.

. Encontram-se listadas mais 

de 400 espécies de vertebrados terrestres e estima-se que existam cerca de 3000 espécies 

de plantas. Ao nível das comunidades vegetais nativas distinguem-se dois grandes  grupos, 

ambos dominados por Quercus spp. A norte, com clima atlântico, as "orestas de folha caduca 

e a sul, com clima mediterrânico, as "orestas de folha perene. 

De entre os promotores com uma in"uência directa sobre os ecossistemas destacam- 

-se as alterações ao uso do solo, a sobreexploração de recursos, a poluição, a ocorrência de 

fogos, a introdução de espécies exóticas, e, a longo prazo, o efeito das alterações climáticas.  

O estado dos ecossistemas é também afectado indirectamente por forças motrizes indirectas 

cuja acção tem consequências sobre as forças motrizes directas. De entre as forças motri-

Autor correspondente: Vânia Proença, vaniaproenca@fc.ul.pt 

1 Centro de Biologia Ambiental, Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

2 Stockholm University.

3 Museo Nacional de Ciencias Naturales.

Ecossistemas.indd   127 09-12-2009   10:55:26



128 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

zes indirectas, salientam-se a situação de Portugal como membro da União Europeia e a 
in�uência das políticas e directivas comunitárias tanto a nível ambiental como a nível eco-
nómico e social. Também relevantes são os efeitos da política agrícola comum, do intenso 
crescimento populacional urbano e da conjuntura económica do país. É ainda de realçar a 
importância da alteração de valores culturais e fenómenos de consciencialização social, que 
embora sendo processos lentos, podem in�uenciar signi cativamente outros promotores de 
alteração.

. A �oresta 
original em Portugal era dominada por espécies de Quercus e Betula. As �orestas ocupavam 
todo o território, com excepção de algumas zonas (e.g. topos de montanha) onde o coberto 
seria arbustivo. A alteração da paisagem inicia-se no Neolítico, através do uso do fogo e 
da des�orestação para a criação de pastos e campos de cultivo. Com o evoluir do tempo, 
a agricultura torna-se o principal uso do solo, seguida pela �oresta. A partir da segunda 
metade do século xx, a �oresta volta a ser a principal classe de ocupação do solo, após vários 
programas de re�orestação à escala nacional. No entanto, a composição actual da �oresta é 
muito diferente da original. A norte do Tejo, a �oresta caducifólia nativa encontra-se pro-
fundamente fragmentada, sendo o coberto �orestal dominado por pinheiro bravo e o euca-
lipto. A sul do Tejo, provavelmente devido ao seu interesse comercial, persistem os Quercus 
de folha perene (sobreiro e azinheira). As tendências registadas na última década relativas à 
área de ocupação dos diversos tipos de habitats naturais encontrados em Portugal apontam 
para uma redução ou manutenção da área ocupada, sendo a destruição directa do habitat 
um factor de perturbação comum a todos os habitats naturais.

. Estas áreas foram reconhecidas por con-
centrarem uma maior proporção de espécies de 5 grupos biológicos (pteridó tas, gimnos-
pérmicas, anfíbios, répteis e aves). Numa abordagem alternativa, foi considerada a área de 
distribuição das espécies analisadas, como uma medida indirecta da maior ou menor vul-
nerabilidade à extinção, e identi caram-se as áreas de maior interesse conservacionista, que 
corroboram a importância das regiões acima referidas.

. As tendências ao nível da fauna são 
preocupantes, uma vez que não houve uma redução efectiva do número de espécies ameaça-
das num período de 15 anos (1990-2005). Por outro lado, veri ca-se uma tendência positiva 
no sentido de um maior nível de conhecimento sobre as espécies. De entre as espécies cuja 
conservação requer uma maior atenção, a maioria encontra-se associada a habitats de águas 
interiores. Os morcegos cavernícolas e os grandes carnívoros são igualmente grupos muito 
afectados pela alteração e destruição dos habitats em que ocorrem. 
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5. Biodiversidade 129

. São vários os acordos internacionais para a conservação de espécies 
e habitats aos quais Portugal se encontra associado, entre eles: a Convenção para a Diver-
sidade Biológica, a Convenção de Ramsar, a Convenção de CITES e a Convenção de Bona.  
A Rede Natura 2000, uma das principais ferramentas para a conservação da biodiversidade, 
encontra-se em fase de implementação, mas atendendo aos objectivos iniciais, o processo 
está bastante atrasado. A origem das ameaças à biodiversidade é variada, tendo sido criados 
meios de resposta para cada caso. Os impactos causados pela actividade agrícola têm sido 
combatidos através de várias medidas agro-ambientais, que promovem as práticas agrícolas 
tradicionais e uma gestão sustentada dos ecossistemas. Para minorar os danos causados 
pelos fogos tem sido feito um grande investimento público na prevenção e combate das 
áreas ardidas. A biodiversidade dos ecossistemas �orestais é ainda protegida pelo Plano de 
Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa. No entanto, as boas práticas de gestão 
�orestal são ainda incipientes, sendo a sua aplicação um factor chave para a recuperação da 
�oresta portuguesa do actual estado de degradação em que se encontra. Os ecossistemas 
de águas interiores são muito afectados pela construção de barragens e pela poluição das 
águas. As respostas ao primeiro caso são ainda insu cientes, embora já se aposte no desen-
volvimento de estudos de avaliação e com vista à redução de impactos esperados, enquanto 
que, no segundo caso, o Plano Nacional da Água e o Plano Estratégico de Abastecimento e 
de Saneamento de Águas Residuais são os principais mecanismos de protecção dos ecossis-
temas de água doce. O problema da sobreexploração dos recursos, decorrente de uma má 
gestão da pesca e caça, tem sido abordado através de uma nova Política Comum da Pesca e 
de um aumento do controlo da actividade cinegética. Também a introdução de espécies não 
indígenas na natureza se encontra sujeita a um maior controlo para prevenir a ocorrência de 
espécies invasoras, sendo vários os projectos de investigação com vista a minorar os efeitos 
das espécies já estabelecidas. Re ra-se ainda o esforço de integração do sector do turismo 
com as políticas ambientais, com o reforço de regulamentação a que se encontra sujeito e a 
criação de um Programa Nacional de Turismo de Natureza, e o alargamento da obrigatorie-
dade de estudos de Avaliação de Impactos Ambientais a uma maior variedade de projectos 
públicos e privados.

 No cenário Jardim Tecnológico ocorre a maior expansão de �oresta nativa, e conse-
quente recuperação de espécies associadas aos carvalhais e à �oresta de sobreiro e azinheira 
e dá-se mesmo o regresso de algumas espécies regionalmente extintas. No cenário Mosaico 
Adaptativo recupera-se um mosaico paisagístico entre campos agrícolas e manchas �ores-
tais, e várias práticas agrícolas como a estepe cerealífera são mantidas para favorecer as espé-
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cies associadas à agricultura. No cenário Ordem a Partir da Força a intensi�cação agrícola 

e a falta de ordenamento do território levam ao declínio de muitas espécies, e a frequência 

de fogos mantém-se, impedindo a expansão da  oresta nativa. No cenário Orquestração 

Global o abandono agrícola e a ênfase na  oresta de produção contribuem para manter 

uma elevada frequência de fogos e baixos níveis de biodiversidade. Nesse cenário ocorrem 

também os maiores impactes das alterações climáticas.

5.1. Introdução

O aumento signi�cativo da taxa de perda de biodiversidade ao nível planetário durante os 

últimos séculos é uma clara consequência da acção humana (Sala et al., 2000; MA, 2005; 

Groombridge e Jenkins, 2002). Estima-se que se tenham extinto mais de 300 vertebrados 

nos últimos 400 anos (Groombridge e Jenkins, 2002), e que actualmente se encontrem 

amea çadas cerca de 20% das espécies de mamíferos, 12% das espécies de aves e 32% das 

espécies de anfíbios (Baillie et al., 2004).

A biodiversidade tem um papel fundamental na manutenção da estabilidade dos ecos-

sistemas (Naeem et al., 1994; Loreau et al., 2001), além disso exerce uma função de suporte 

aos serviços por eles prestados, assegurando o seu bom funcionamento (Chapin et al., 2000; 

Vermeulen e Koziell, 2002; EEA 2003). Por esta razão, é vital para a Humanidade compreen-

der cada vez melhor os padrões de diversidade biológica e agir no sentido da sua preserva-

ção. Esta necessidade tem-se re ectido no interesse da comunidade cientí�ca, das entidades 

governamentais e do público em geral. 

A Convenção sobre a Diversidade Biológica (1992) de�ne biodiversidade, ou diver-

sidade biológica, como «a variabilidade entre os organismos vivos de todas as origens, 

incluindo, inter alia, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos 

e os complexos ecológicos dos quais fazem parte; inclui a diversidade dentro de cada espé-

cie (ao nível genético), entre as espécies e dos ecossistemas». O conceito de biodiversidade 

é muito abrangente, compreendendo no seu sentido mais lato toda a biosfera (MA, 2005). 

O número de espécies identi�cadas na actualidade ronda os 1,7 milhões, sendo a grande 

maioria organismos de pequenas dimensões (Groombridge e Jenkins, 2002). No entanto, 

e embora as estimativas do número total de espécies envolvam uma grande incerteza, 

estima-se que existam 14 milhões de espécies no planeta, das quais 8 milhões são insectos 

e miriápodes (Groombridge e Jenkins, 2002). Todas estas formas de vida resultam de um 

longo processo evolutivo, durante o qual a vida na Terra provou ser capaz de se adaptar 

às contínuas pressões e alterações do meio ambiente (Mace et al., 2005). A Terra como a 

conhecemos hoje, com condições que permitem a existência da espécie humana, com ar 

respirável, água potável, solos férteis, é o resultado da coexistência das várias formas de 
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vida e da interacção entre elas e com o ambiente que as rodeia (Folke et al., 1996; MA, 

2005). 

A de�nição de diversidade biológica subentende três níveis hierarquizados de biodiver-

sidade: genético, das espécies e dos ecossistemas (Vermeulen e Koziell, 2002; MA, 2005; 

Mace et al., 2005). O nível genético compreende a variabilidade genética intra-especí�ca, 

seja entre populações separadas ou entre indivíduos de uma mesma população. A diversi-

dade ao nível das espécies inclui todas as espécies existentes numa determinada área ou em 

todo o planeta. A diversidade ao nível dos ecossistemas, ou diversidade ecológica, inclui 

a diversidade de processos ecológicos intra e inter ecossistemas. Por processos ecológicos 

entende-se a interacção entre os organismos (e.g. competição) e a sua interacção com o 

meio físico envolvente (e.g. �xação de azoto no solo). 

A quanti�cação da diversidade existente pode ser abordada segundo três perspectivas (MA, 

2005; Mace et al., 2005): variedade, abundância e distribuição. O modo mais comum de medir 

biodiversidade assenta na contabilização da variedade de tipos diferentes (seja ao nível gené-

tico, de espécies, ou de outro nível taxonómico) existentes numa determinada área em deter-

minada altura, como por exemplo, quantas espécies de aves existem num estuário durante a 

época de nidi�cação. No entanto, este tipo de medida nem sempre é o mais informativo, dado 

que estimar a abundância, ou seja, saber quanto existe de cada tipo, poderá revelar-se mais 

interessante para o estudo da biodiversidade. Por �m, a distribuição da diversidade de tipos 

numa determinada área poderá revelar padrões espaciais na forma como a biodiversidade se 

distribui. Tanto a variedade como a abundância e a distribuição são componentes importantes 

da biodiversidade, podendo ser mais ou menos relevantes para o fornecimento de determina-

dos serviços de ecossistema (e.g. a regulação de pragas depende do efectivo, ou seja abundân-

cia, das populações de inimigos naturais) (Pereira e Cooper, 2006). 

O conceito de diversidade biológica inclui também as espécies domesticadas ou cultiva-

das, ou seja aqueles organismos cuja evolução se encontra associada a processos de selec-

ção e melhoramento efectuados pelo Homem, para satisfazer as suas próprias necessida-

des (Glowka et al., 1996). São exemplos as variedades cultivares, as raças pecuárias ou os 

microrganismos utilizados na produção alimentar (Glowka et al., 1996). De igual modo, 

também os ecossistemas geridos pelo homem, como os campos agrícolas, estão incluídos na 

de�nição de diversidade de ecossistemas. 

5.2. A biodiversidade em Portugal

O território continental localiza-se no sudoeste da Europa numa faixa de transição entre 

duas zonas biogeográ�cas, a sub-região Atlântica da região Euro-Siberiana e a região Medi-

terrânea (ICN, 1998; EEA, 2003). Esta situação geográ�ca conjugada com o sistema oro-
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grá�co do país, confere-lhe uma variedade de contextos climáticos que associados a uma 
grande diversidade de materiais litológicos, incluindo argilas, arenitos, serpentina, xistos, 
granitos, entre outros (Silva, 1982), se traduz na existência de uma larga variedade de tipos 
de solo (Cardoso, 1973) e de habitats (ICN, 1998, ICN, 2006a). A grande diversidade de 
ecossistemas e espécies é também explicada pelo facto de só as áreas de montanha terem 
sido afectadas pelas últimas glaciações, o que permitiu a persistência de muita da diver-
sidade existente nessa época (Zbyszewsky, 1958; Weiss e Ferrand, 2006). Soma-se ainda o 
facto de Portugal fazer parte de um hotspot de biodiversidade ao nível mundial, a bacia 
do Mediterrâneo. Esta bacia constitui uma região de elevado interesse devido ao grande 
número de espécies de plantas endémicas e ao grau de ameaça a que se encontram sujeitas 
por destruição do seu habitat (Myers et al., 2000). O território português inclui também 
os arquipélagos dos Açores e Madeira que se encontram inseridos numa região de elevada 
biodiversidade, a Macaronésia (ver capítulo 14). No entanto, neste capítulo serão essencial-
mente discutidos os habitats e as espécies terrestres encontrados em Portugal Continental.

A distribuição da vegetação nativa em Portugal pode ser caracterizada em duas grandes 
unidades. Às regiões norte e centro, in uenciadas por um clima atlântico, correspondem as  o-
restas de folha caduca dominada por carvalho-roble (Quercus robur) e carvalho-negral (Quer-

cus pyrenaica), e também carvalho-cerquinho (Quercus faginea) na região da Estremadura 
(Caldeira Cabral e Telles, 1999). Às regiões a sul do Tejo, a Beira Baixa e a terra quente trans-
montana, associadas a um clima mediterrânico, correspondem as  orestas de folha perene, 
como o sobreiro (Quercus suber) e a azinheira (Quercus ilex), mas também o carvalho-negral 
na Beiras Interiores e Trás-os-Montes (Caldeira Cabral e Telles, 1999). No entanto, esta dis-
tribuição de habitats nativos encontra-se actualmente bastante alterada, em especial na região 
norte e centro, não só devido ao aumento, com �ns económicos, da área ocupada por espécies 
como o pinheiro bravo e o eucalipto, mas também como consequência de agentes de mudança 
como o fogo ou a agricultura (Radich e Alves, 2000; Pereira et al., 2002; EC, 2004). 

Em Portugal Continental encontram-se classi�cadas1 72 espécies de mamíferos (60 pro-
tegidas e 17 ameaçadas), 246 espécies de aves (237 protegidas e 76 ameaçadas), 28  espécies 
de répteis (todas protegidas e 7 ameaçadas), 16 espécies de anfíbios (todas protegidas e 
2 ameaçadas) e 33 espécies de peixes dulçaquícolas e migradores (todas protegidas e 21 
amea çadas) (Cabral et al., 2005). Ao nível  orístico, estima-se que existam 3000 espécies de 
plantas vasculares, das quais 86 são endémicas, cerca de 10% têm estatuto de ameaça e 4% 

1  Consideram-se as espécies listadas para Portugal Continental no Livro Vermelho do Vertebrados de Portugal 
(Cabral et al., 2005), excepto as espécies com estatuto «Não Avaliado» (NE), «Não Aplicável» (NA) e «Regio-
nalmente Extinto» (RE). Consideram-se sob protecção as espécies abrangidas por um instrumento legal e 
como ameaçadas as espécies com estatuto de «Criticamente em Perigo», «Em Perigo» e «Vulnerável». Apenas 
se considerou a informação referente às populações residentes ou reprodutoras. Número total de espécies 
listadas: mamíferos (92), aves (288), répteis (35), anfíbios (17) e peixes (48).
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encontram-se protegidas (Pereira et al., 2002; IA e MAOT, 2005). No que respeita a outros 
grupos que não vertebrados ou plantas vasculares, os dados existentes são muito mais escas-
sos. Existem alguns grupos estudados, como é o caso das borboletas (Maravalhas, 2003; 
TAGIS, http://www.tagis.net) ou das brió�tas (Sérgio et al., 1994), mas para a maioria dos 
taxa a regra é ainda a falta de informação. 

O território português, em resultado de uma história milenar muito associada a práticas 
agrícolas e pecuárias, não só alberga uma grande diversidade de raças autóctones e varieda-
des agrícolas, como também vários ecossistemas humanizados (ICN, 1998; Blondel e Aron-
son, 1999), alguns deles com elevado valor de conservação, como é o caso dos montados 
(Santos-Reis e Correia, 1999), dos sistemas de agricultura cerealífera extensiva, vulgarmente 
designados por «estepe cerealífera» (Delgado e Moreira, 2000) ou dos socalcos agrícolas no 
Alto Minho (Pereira et al., 2005). 

5.3. Promotores de alterações

São várias as forças motrizes que directa ou indirectamente têm sido promotores de alte-
ração da biodiversidade em Portugal. Das forças motrizes directas, aquelas que exercem 
uma in uência directa sobre os ecossistemas, destacam-se as alterações ao uso do solo, a 
sobreexploração de recursos, o aumento da rede viária, a poluição, a ocorrência de fogos, 
a introdução de espécies exóticas, e, a longo prazo, o efeito das alterações climáticas. Das 
forças motrizes indirectas, que não afectam directamente os ecossistemas mas têm efeito 
sobre as forças motrizes directas, é de destacar a situação de Portugal como membro da 
União Europeia e a in uência das políticas e directivas comunitárias tanto a nível ambiental 
como a nível económico e social. A política agrícola comum, os factores demográ�cos que 
se têm vindo a traduzir num crescimento e aumento de pressão sobre as áreas urbanas e a 
conjuntura económica do país são outros promotores indirectos de alteração especialmente 
relevantes. É ainda de salientar a importância da alteração de valores culturais e fenómenos 
de consciencialização social, que embora sendo processos lentos, podem in uenciar signi�-
cativamente outros promotores de alteração.

5.3.1. Promotores de alteração directos 

Alterações ao uso do solo

No século xix, e até à primeira metade do século xx a expansão da área agrícola foi uma 
dominante no território nacional (Daveau, 2000), tendo sido em muitas regiões a causa 
principal de destruição do habitat nativo. A destruição dos habitats teve efeitos nefastos 
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directos sobre a biodiversidade afectando em particular os predadores de médio/grande 
porte que necessitam de grandes áreas para a sua sobrevivência. Para além disso, a expan-
são das áreas de cultivo e pastoreio criou áreas e condições de con�ito entre as populações 
rurais e algumas espécies silvestres como o lobo (Canis lupus), cujo acentuado declínio se 
deve em grande parte à destruição do habitat e à perseguição por parte das populações 
(Boitani, 2000; Grilo et al., 2002). Na primeira metade do século xx, duas políticas introdu-
zidas pelo Estado Novo, a �orestação dos terrenos incultos de montanha ou «baldios» no 
norte e a campanha do trigo no sul, iriam causar alterações profundas tanto nos modos de 
vida das populações como nos ecossistemas e biodiversidade (Silva, 1973; Dias et al., 2003). 
Entre outros factores e no contexto de uma conjuntura económica nacional que não forne-
cia grandes alternativas às populações rurais, a introdução destas políticas contribuiu para 
o acelerar do fenómeno de emigração em massa que desencadeou a tendência que se tem 
mantido até hoje de despovoamento e envelhecimento das zonas rurais e do consequente 
abandono da actividade agrícola (Graça, 1996). A tendência de abandono dos campos agrí-
colas observa-se um pouco por toda a Europa e tem-se acentuado nos últimos anos (Prieler 
et al., 1998; MacDonald, 2000). Em Portugal, entre 1989 e 1999, o decréscimo da superfície 
agrícola utilizável foi na ordem dos 3,72% e o número de explorações agrícolas diminuiu 
em 30% (INE, 1989; INE, 1999). As zonas com risco de abandono elevado incluem 122 
concelhos, 80% dos quais correspondem a zonas de montanha (Alves et al., 2003). As con-
sequências do abandono agrícola para a biodiversidade são actualmente motivo de contro-
vérsia. Embora a conversão agrícola tenha em grande parte contribuído para a destruição 
e fragmentação de habitat nativo que pôs em risco espécies como o lobo (Canis lupus), o 
lince ibérico (Lynx pardinus) e a Águia-imperial (Aquila adalberti) entre outros (ICN, 1998; 
Grilo et al., 2002), alguns autores defendem que as áreas agrícolas em regime extensivo se 
tornaram essenciais à conservação da biodiversidade que se lhes encontra associada (Bignal 
e McCracken, 1996; Moreira et al., 2001a). Exemplos destas espécies são as aves de ecologia 
estepária como a abetarda (Otis tarda), o peneireiro-das-torres (Falco naumanni) e o sisão 
(Tetrax tetrax) para as quais o abandono das práticas agrícolas tradicionais representa uma 
ameaça à sua sobrevivência (Tella et al., 1998; Moreira, 1999; Wol! et al., 2001). Noutros 
casos o abandono agrícola, quando gerido de forma a prevenir a ocorrência de fogos, pode 
ter consequências positivas para a biodiversidade, na medida em que pode levar à regene-
ração de habitats nativos e ao restabelecimento de espécies nativas que deles dependem 
(Bernaldez, 1991; Green et al., 2005).

Floresta

A tendência dominante em Portugal nos últimos anos é para o aumento da área de �o-
resta. Entre 1974 e 2001 a �oresta Portuguesa sofreu um aumento de 5.2%, que em grande 
parte se deveu à expansão da área de eucalipto (Eucalyptus globulus). Esta espécie exótica 
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de crescimento rápido sofreu no mesmo período de tempo, um aumento de cerca de 174% 

e em 2001 representava 21% da �oresta nacional (DGF, 2001). O desempenho ambiental 

das plantações de eucalipto tem sido debatido, essencialmente devido a questões de sobre 

uso dos recursos hídricos (Doerr et al., 1998) e a um empobrecimento da biodiversidade a 

nível local (Onofre, 1990; Abelho e Graça, 1996). Estes impactos devem-se essencialmente 

ao modelo de gestão silvícola que tem sido aplicado, que promove monoculturas de elevada 

densidade e extensão (Alves et al., 2008). As �orestas nativas de carvalhos decíduos repre-

sentam actualmente menos de 4% do total da �oresta nacional (DGRF, 2007). O aumentos 

de plantações com espécies piró tas, como é o caso do eucalipto e do pinheiro, em regime 

de cultura intensiva, associado à escassa e altamente fragmentada �oresta nativa e à elevada 

frequência de fogos tem tido impactos negativos sobre a biodiversidade, e constitui uma 

grave ameaça à conservação da diversidade de espécies.

Barragens

A construção de barragens tem impactos profundos sobre os ecossistemas, podendo levar a 

alterações irreversíveis na biodiversidade local (McAllister et al., 2001). Para além da destrui-

ção do habitat, as barragens funcionam ainda como barreiras aos �uxos de espécies migratórias 

e favorecem o aparecimento de espécies invasoras (ICN, 1998; Clavero et al., 2004). O salmão 

(Salmo salar), o sável (Alosa alosa) e a lampreia-de-rio (Lampetra �uviatilis) são apenas alguns 

exemplos de espécies aquáticas cujas populações têm sido fortemente afectadas pela presença 

de barragens (Ribeiro et al., 2007). Em Portugal existem actualmente 100 grandes barragens e 

cerca de 800 de pequena e média dimensão. Está ainda planeada a construção de mais 10 bar-

ragens até 2020 no âmbito do Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidro-

eléctrico (INAG 2007). A localização de barragens em áreas protegidas tem levado à alteração 

de ecossistemas de elevado valor conservacionista. A barragem do Alqueva, é o exemplo mais 

recente dos impactos das grandes barragens, inundou uma área de cerca de 25 000 ha, impli-

cando o corte massivo de árvores e o desaparecimento de áreas essenciais à sobrevivência 

de várias espécies ameaçadas como o gato-bravo (Felis silvestris), a cegonha-negra (Ciconia 

nigra), a lontra (Lutra lutra) e a águia-de-Bonelli (Hieraaetus fasciatus) entre outros. A barra-

gem levou ainda à quase total destruição da galeria ripícola do Vale do Guadiana, importante 

corredor ecológico para a dispersão de muitas espécies (CPADA et al., 2005). 

Redes viárias

A rede viária em Portugal cresceu 36% entre 1990 e 2007, atingindo os 12 900 km em 2007 

(INE, 2007) de um total de 16 500 km previsto no Plano Rodoviário Nacional (Garcia, 

2005). O crescimento foi particularmente importante no que respeita à rede de auto-estra-

das que sofreu um aumento de 800% entre 1990 e 2007 (INE, 2007). Uma das consequências 

da grande densidade de estradas que cruza o país é a fragmentação dos habitats naturais.  
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Os efeitos negativos da fragmentação de habitat por estradas têm sido demonstrados em 
diversos grupos animais, incluindo invertebrados, anfíbios, répteis, aves e mamíferos 
(Ascensão e Mira, 2006). As estradas podem actuar como barreiras à dispersão de animais, 
levando ao isolamento genético de populações, e a problemas relacionados com cruzamen-
tos intra-populacionais e perda de diversidade genética (Ascensão e Mira, 2006). Paralela-
mente à fragmentação de habitat pode também ocorrer fragmentação de populações em 
sub-populações, cuja persistência pode não ser viável devido ao efectivo reduzido. É exem-
plo a população de lobo-ibérico a sul do rio Douro com efectivo populacional reduzido, e 
que se encontra muito ameaçada pela fragmentação do habitat, nomeadamente devido à 
rede viária (Alexandre et al., 2000; Grilo et al., 2002).

Um outro impacto negativo e directo da presença de estradas é o aumento da mortali-
dade não natural por atropelamento. A mortalidade por atropelamento constitui também 
uma séria ameaça à conservação de populações locais e pode ter repercussões ao nível da 
conservação das espécies. Os mamíferos carnívoros, por exemplo, são bastante afectados 
pela presença de estradas. Estes animais tendem a ocupar áreas vitais de grande dimensão, 
visto necessitarem de grandes territórios de caça, e são por isso forçados a cruzar estradas, 
pondo em risco a sua sobrevivência (Ascensão e Mira, 2006; Grilo et al., 2009). 

Ocorrência de fogos

O fogo é um dos promotores directos que nos últimos anos mais drasticamente tem modi�-
cado os ecossistemas portugueses com consequências nefastas para a biodiversidade. Entre 

1998 e 2007 arderam em média 163 564 ha/ano, num total de 1 625 646 ha (AFN, 2009), o 

que corresponde a uma área equivalente a 18% do território nacional. No Verão de 2003, o 

fogo causou a destruição de cerca de 9% da área total de  oresta (AFN, 2008). O abandono 

dos campos agrícolas que favorece o crescimento de matos e espécies piró�tas e o período 

de seca prolongado que nos últimos anos se tem veri�cado nos meses de Verão estão entre 

as principais causas da ocorrência de fogos em Portugal (Moreira et al. 2001b). Também 

o regime de monocultura de pinheiro e eucalipto, espécies de risco de incêndio elevado 

(Núñez-Regueira et al., 1999; Núñez-Regueira et al., 2000; Fernandes et al., 2009), contribui 

para um regime de fogos de elevada intensidade e frequência. Para além do efeito de morta-

lidade directa, o fogo leva à destruição de grandes áreas de habitat, pondo em causa a sobre-

vivência das espécies que dependiam dos seus recursos. Re�ra-se no entanto que o fogo, em 

regime natural ou controlado, pode ter um papel de promotor da diversidade da paisagem, 

criando mosaicos de habitat bené�cos para a fauna (Blondel e Aronson, 1999).

Poluição

A poluição é actualmente uma das mais graves ameaças à conservação da biodiversidade em 

Portugal. A expansão das áreas urbanas, onde a pressão demográ�ca tem vindo a aumen-
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tar, o desenvolvimento industrial e a utilização de práticas agrícolas incorrectas são neste 

momento os principais responsáveis pelos elevados níveis de poluição que neste momento 

afectam gravemente os ecossistemas e a biodiversidade.

A contaminação dos ecossistemas e o envenenamento da fauna pelo chumbo abando-

nado no ambiente no decorrer da caça, é ainda um grave factor de ameaça para várias espé-

cies, para os ecossistemas e também para o Homem, sendo necessário tomar medidas que 

eliminem o uso de cartucho tóxicos na caça (�omas, 1997; Rodrigues et al., 2001; Guitart 

et al. 2002). 

Poluição das águas

Entre as principais causas da poluição das águas super ciais estão o escoamento de fertili-

zantes provenientes da agricultura e os resíduos domésticos ou industriais provenientes das 

áreas urbanas (Merten e Minella, 2002; Islam e Tanaka, 2004). O excesso de fertilizantes 

provenientes das actividades agrícolas e a descarga de e!uentes industriais e domésticos 

conduzem frequentemente à eutro zação das águas. A eutro zação tem como consequência 

a redução da diversidade de espécies, uma vez que favorece o crescimento de algumas espé-

cies em detrimento de outras (Heikkilä, 1999). A contaminação por e!uentes pode ainda 

levar à bio-acumulação de compostos orgânicos e metais pesados, que com frequência atin-

gem concentrações elevadas nos organismos que se encontram no topo da cadeia tró ca, 

pondo em risco a saúde dos mesmos (Islam e Tanaka, 2004). Este tipo de poluição tem 

sobretudo impactos sobre a diversidade genética uma vez que afecta grupos particulares de 

indivíduos (Heikkilä, 1999). 

Em Portugal, são as águas interiores que apresentam níveis de poluição particularmente 

preocupantes (Pereira et al., 2004). A informação acerca do estado das principais bacias 

hidrográ cas é ainda muito insu ciente, mas sabe-se que pelo menos 9 das 14 principais 

bacias hidrográ cas do país apresentam níveis de contaminação signi cativos, apresen-

tando os rios Leça, Sado e Ave, níveis de contaminação bastante elevados (Bernardino et 

al., 2000).  

Estes valores tornam-se ainda mais preocupantes quando estes locais constituem o habi-

tat preferencial de várias espécies com elevado valor conservacionista. O estuário do Sado 

por exemplo, alberga a única população residente de gol nhos-roazes (Tursiops truncatus) 

em Portugal, a qual se encontra aparentemente em regressão (MAOT, 2000a). O actual 

declínio desta população encontra-se em grande parte relacionado com os elevados níveis 

de poluição existentes em toda a bacia hidrográ ca do Sado (Harzen e Brunnick, 1997, Brito 

et al., 2001). Outros exemplos das consequências nefastas da poluição são os eventos de 

elevada mortalidade de peixes veri cados no Guadiana e em alguns troços !uviais do Tejo 

devido à eutro zação das águas (MA, 1999; MAOT, 2000b). De realçar ainda a alteração 

da !ora do Paúl do Boquilobo, onde o excesso de nutrientes levou ao desaparecimento de 
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algumas espécies vegetais, ou a quase extinção da ostra portuguesa (Cassostrea angulata) no 

estuário do Tejo devido à contaminação por TBT, composto usado na pintura dos navios 

(MAOT, 2000b).

Também as zonas costeiras são fortemente afectadas pela poluição. Para além das fontes 

de poluição já referidas para as águas interiores, os derrames de óleo e a deposição de plás-

ticos ou outros detritos sólidos afectam não só a diversidade aquática como a sobrevivência 

de muitas espécies de aves marinhas (Stephenson, 1997; Gregory, 1999). 

Poluição do ar

A poluição do ar afecta a distribuição e ocorrência de várias espécies. Este tipo de poluição 

parece afectar mais as plantas do que os animais tendo efeitos mais severos sobre organismos 

com um nível de complexidade relativamente baixo, como os líquenes, as brió�tas e alguns 

invertebrados aquáticos (Dudley e Stolton, 1996). Em Portugal, é nas áreas urbanas que o 

estado da qualidade do ar atinge dimensões preocupantes (IA, 2005), tendo as emissões da 

maioria dos poluentes atmosféricos aumentado durante a década de 90 em especial devido 

ao tráfego automóvel (Vieira, 2003). Uma vez que muitas das zonas envolventes dos centros 

urbanos são áreas com especial valor de conservação (o caso do estuário do Tejo em Lisboa, 

a serra da Arrábida e o estuário do Sado em Setúbal, a ria Formosa em Faro, etc.), a poluição 

atmosférica torna-se um factor de pressão importante sobre a biodiversidade dessas zonas. 

Nas comunidades vegetais, a poluição atmosférica pode originar o aparecimento de doenças 

nos indivíduos, alterações no banco genético das populações bem como alterações da taxa 

de crescimento das espécies (Szaro et al., 2002). Pensa-se que a mortalidade acentuada do 

sobreiro (Quercus suber) que nos últimos anos se tem veri�cado no Sul da Península Ibérica, 

possa estar relacionado com a poluição atmosférica e o aumento de stress climático que 

favorece a acção de Phytophthora cinnamomi, o agente patogénico que se crê ser a principal 

causa da mortalidade (Bussotti e Ferretti, 1998; Belo et al., neste volume).

Sobreexploração de recursos naturais

A sobreexploração dos recursos naturais é, actualmente, uma das principais forças motrizes 

que afectam a biodiversidade do planeta (Sala et al., 2005). A sobrepesca, a sobreexploração 

dos recursos hídricos, a caça furtiva e a intensi�cação da exploração agrícola e  orestal são 

alguns dos principais problemas que afectam a biodiversidade em Portugal (ICN, 1998). 

Embora o volume de pescado em Portugal tenha vindo a reduzir nos últimos anos (redu-

ção de 9% entre 2000 e 2005, segundo dados dos Portos (INE, 2003; INE, 2005)), a sobre-

pesca continua a pôr em risco a sobrevivência de várias espécies da fauna aquática portu-

guesa, de que são exemplos o tamboril (Lophius budegassa e Lophius piscatorius), a pescada 

(Cynoscion sp.) e o lagostim (Nephrops norvegicus) (Cardador, 2005; IA, 2007). A sobrepesca 

nos estuários e rios é ainda uma das principais causas da regressão de migradores diádro-
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mos (Sousa et al., 2003). Também a sobreexploração dos recursos hídricos tem impactos 
negativos sobre a diversidade aquática das águas interiores. A captação exaustiva de água 
para usos domésticos, agrícolas ou recreativos esteve por exemplo na origem do declínio das 
populações de 23 espécies nativas de peixes na bacia hidrográ�ca do Guadiana (Collares- 
-Pereira et al., 2000).

No que respeita à caça, a legislação existente proíbe o exercer desta actividade fora dos 
perímetros regulamentados e da época de caça, assim como a caça de espécies protegidas 
ou não abrangidas pelo regime cinegético (Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro). No entanto, 
a caça furtiva e o envenenamento de animais são uma realidade que afecta a conservação 
da biodiversidade, levando inclusivamente ao declínio acentuado de espécies  cuja sobrevi-
vência já se encontra ameaçada. É o caso de algumas espécies emblemáticas como o abutre-
negro (Aegypius monachus), espécie praticamente extinta em Portugal, o milhafre-real (Mil-

vus milvus), a águia-real (Aquila chrysaetus) e o lobo-ibérico (Canis lupus) (Álvares, 2003). 
Para além disso, a presença de zonas de caça em áreas protegidas, como acontece no Parque 
Nacional da Peneda Gerês, pode entrar em con ito com os interesses de conservação de 
determinadas espécies (Manning, 2002).

Espécies invasoras

Espécies invasoras são espécies introduzidas (espécies não nativas) que conseguem obter 
sucesso reprodutor e colonizar áreas afastadas do local onde foram inicialmente introdu-
zidas, provocando muitas vezes modi�cações e desequilíbrios nos ecossistemas invadidos 
(Mooney e Hobbs, 2000).

Em Portugal, a expansão de espécies invasivas está a ameaçar a biodiversidade nativa 
sendo já um grave problema ambiental (Almeida e Freitas, 2001). De acordo com o Decreto- 
-Lei n.º 565/99 de 21 de Dezembro, 400 espécies de plantas são consideradas introduzi-
das das quais 27 são invasoras. Das espécies invasoras que afectam presentemente os ecos-
sistemas portugueses destacam-se, na  ora, as espécies do género Acacia, a Azolla sp., o 
chorão-das-praias (Carpobrotus edulis) e o jacinto-de-água (Eichornia crassipes) (Almeida e 
Freitas, 2001; Marchante e Marchante, 2006a). Na fauna são exemplos o lagostim-vermelho 
(Procambarus clarkii), a gambusia (Gambusia holbrooki) e a perca-sol (Lepomis gibosus) 
(Godinho et al. 1997; Correia, 2002). Estas espécies têm tido impactos negativos sobre a 
biodiversidade nativa local. A Acacia longifolia, por exemplo, tem alterado os ecossistemas 
dunares promovendo o decréscimo da diversidade de espécies e o estabelecimento de comu-
nidades monoespecí�cas (Marchante et al., 2003). Da mesma forma o lagostim-vermelho 
(Procambarus clarkii) tem efeitos dramáticos sobre as comunidades aquáticas uma vez que 
sendo um predador voraz, tem provocado alterações ecológicas nos locais em que ocorre, 
nomeadamente sobre as populações de anfíbios (Correia, 2002). A monitorização e o con-
trole da expansão destas espécies tornam-se assim fundamentais para garantir a integridade 
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dos ecossistemas e a conservação das espécies nativas que com elas coexistem, este aspecto 

ganha especial relevância num contexto de alterações climáticas. Não apenas as espécies já 

consideradas invasoras, como também outras espécies introduzidas mas ainda sem capaci-

dade de invasão, podem ver o seu crescimento populacional e dispersão favorecidos perante 

as novas condições climáticas e a possível perda de competitividade das espécies nativas 

(Marchante e Marchante, 2006a; DGRF 2006). 

5.3.2. Promotores de alteração indirectos

Factores demográ�cos

Os factores demográ�cos têm tido nos últimos anos um efeito indirecto, em duas vertentes 

distintas, sobre os ecossistemas e a biodiversidade. Por um lado, o crescimento das áreas 

urbanas, com um consequente aumento da pressão antropogénica sobre os ecossistemas 

fomenta o declínio da biodiversidade, que se acentuou sobretudo na faixa litoral, devido 

em particular à destruição do habitat, poluição das águas e do ar, intensi�cação dos usos 

recreativos da paisagem entre outros (Veloso-Gomes e Taveira-Pinto, 2003). Por outro lado 

o despovoamento das zonas rurais e o consequente abandono das práticas agrícolas, que, 

tal como já foi referido, pode traduzir-se em ganhos ou perdas para a biodiversidade local, 

consoante as espécies afectadas dependam mais da combinação de habitats ou se encontrem 

preferencialmente associadas a áreas de  oresta (Pereira et al., 2005)

Factores Económicos e político-sociais

A situação económica e político-social de Portugal é um dos promotores indirectos que, ao 

longo do tempo mais in uenciou os promotores de alteração directos acima referidos, e, por 

conseguinte a conservação da biodiversidade. Nos últimos 30 anos, Portugal sofreu um forte 

desenvolvimento económico nem sempre conduzido da forma mais sustentável. De facto, uma 

grande parte deste desenvolvimento foi à custa da sobreexploração de recursos, da poluição 

ambiental e da destruição de habitats naturais (Vieira, 2003). Dos principais factores económi-

cos que nos últimos anos têm afectado a biodiversidade destacam-se a exploração económica 

das  orestas, nomeadamente das  orestas de eucalipto, e o turismo e as actividades recreativas. 

O turismo tem afectado essencialmente as áreas costeiras, onde a crescente procura destas 

áreas tem levado a uma desordenada expansão urbana, promovendo a destruição do habitat e 

a poluição ambiental (Schmidt, 1999). Estando enquadrado na União Europeia, todas as polí-

ticas nacionais, nomeadamente as políticas ambientais que mais directamente se relacionam 

com a conservação da biodiversidade, são in uenciadas pelas directivas comunitárias, o que 

faz deste um dos principais promotores indirectos de alteração da biodiversidade em Portugal. 

A Política Agrícola Comum (PAC) é um exemplo da in uência das directivas comunitárias 
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sobre os ecossistemas e diversidade. A introdução dos subsídios à produção e das medidas 

agro-ambientais atrasou durante algum tempo o processo de abandono das zonas rurais, pro-

movendo a conservação dos sistemas agrícolas extensivos. Com a reforma da PAC e a prevista 

suspensão das ajudas à produção antevê-se que o abandono das práticas agrícolas vá aumentar 

nas áreas onde a produção é menos rentável, com todas as consequências que isso tem para os 

ecossistemas locais e a biodiversidade (CONFAGRI, 2002).

Factores culturais

A alteração dos valores culturais e das atitudes públicas face ao ambiente e à biodiversidade 

têm um profundo impacto sobre a conservação de espécies (Prince, 1998). Em Portugal 

tem-se assistido a duas tendências deste domínio. Por um lado, o aumento da sensibilização 

face aos problemas ambientais com uma crescente participação do público (Vasconcelos, 

2001). Por outro lado, o abandono das zonas rurais e o envelhecimento da população que 

aí permanece. O que tem conduzido a uma progressiva perda do conhecimento tradicional, 

que inclui desde práticas agrícolas tradicionais à identi�cação de ervas medicinais (Pereira 

et al., 2005; Pretty e Smith, 2004).

5.4. Condições e Tendências

5.4.1. Os habitats naturais

No início do Holocénico a  oresta em Portugal era dominada por espécies de Querci e 

de Betula (Aguiar et al., neste volume). Os carvalhos caducifólios estariam distribuídos a 

Norte do Tejo onde predomina o clima atlântico, o carvalho alvarinho (Quercus robur) até 

aos 1000 m-1200 m e o carvalho negral (Quercus pyrenaica) até aos 1600 m, ocorrendo em 

zonas de clima com tendência continental. Nas áreas de transição para clima mediterrânico 

surgia o carvalho português (Quercus faginea). Por �m, nas regiões de clima mediterrânico 

dominavam as espécies de folha perene, o sobreiro (Quercus suber) e a azinheira (Quercus 

rotundifolia)(Caldas, 1998). 

A  oresta encontrava-se assim distribuída por todo o país, desde as regiões ao nível do 

mar até as zonas de montanha; as únicas excepções, onde o coberto seria arbustivo (matos), 

eram as zonas de maior altitude (Aguiar et al., neste volume; Ribeiro et al., 1988). Na Serra 

da Estrela, acima dos 1600 m, o coberto vegetal seria dominado por zimbro (Juniperus 

comunis) e no Verão por pastagens de cervum (Nardus stricta) (Ribeiro et al., 1988), os 

matos ocorriam também nas zonas litorais com solos arenosos e em áreas interiores onde as 

condições microclimáticas e/ou o tipo de solo impedissem o desenvolvimento de um estrato 

arbóreo (Blondel e Aronson, 1999).
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Foi durante o Neolítico (já na segunda metade do Holocénico) que o coberto vegetal 

começou a sofrer alterações decorrentes das actividades humanas, o pastoreio numa fase 

inicial e mais tarde a agricultura, tiveram um efeito preponderante na transformação da 

paisagem ancestral (Caldas, 1998; Aguiar e Maravalhas, 2003; Aguiar et al., neste volume). 

O uso recorrente do fogo para a criação de pastos e campos de cultivo e a des�orestação 

foram as principais causas da degradação e destruição da �oresta e consequente expansão 

dos matos e das áreas agrícolas (Aguiar e Maravalhas, 2003; Aguiar et al., neste volume). 

Já no século xix a síntese da informação existente indica que em 1875 a agricultura era 

o principal uso do solo, ocupando uma área de quase 4 642 000 ha, os terrenos incultos 

ocupa vam cerca de 4 242 000 ha a e �oresta apenas cerca de 670 000 ha (PNDFCI – Anexo 

D, Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006 26 de Maio). As principais �orestas 

eram o montado, o pinhal e os soutos e carvalhais que ocupavam superfícies de 370 000 ha, 

210 000 ha e 50 000 ha, respectivamente (PNDFCI – Anexo D, Resolução do Conselho de 

Ministros nº 65/2006, 26 de Maio).

Durante a primeira metade do século xx, as áreas agrícolas e �orestais continuaram a 

aumentar indo ocupar áreas incultas. Na segunda metade do século xx, o êxodo rural con-

duziu à regressão da área agrícola, e apenas a �oresta continuou a aumentar (EC, 2004).

Durante o século xx a evolução do coberto vegetal foi marcada por diversas acções 

(Aguiar e Maravalhas, 2003). A «Campanha do Trigo», desenvolvida durante entre as déca-

das de 30 e 50, resultou na substituição de extensas áreas de montado por áreas de cultivo 

de cereais (Shakesby et al., 2002), tendo sido responsável por um agravamento da erosão 

dos solos (Pinto-Correia e Vos, 2002; Marta-Pedroso et al., neste volume). O «Plano de 

Povoamento Florestal», implementado durante o Estado Novo com o objectivo de �ores-

tar os baldios (Radich e Alves, 2000), contribuiu para a grande expansão da área ocupada 

por pinheiro-bravo (Caldas, 1998). O Projecto Florestal Português/Banco Mundial (1981 a 

1987) criado para responder às necessidades da indústria madeireira e papeleira (EC, 2004) 

resultou na arborização de 60 000 ha de terrenos particulares e comunitários, maioritaria-

mente com pinheiro-bravo e eucalipto (Despacho Conjunto N.º 807/2005 do Ministério das 

Finanças e da Administração Pública e do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento 

Rural e das Pescas). Por "m o Programa de Acção Florestal (1986 a 1997) e o Programa de 

Desenvolvimento Florestal (1994 a 1999) apoiaram em particular o plantio de sobreiro, mas 

também o de pinheiro bravo (EC, 2004). A área de eucaliptal continuou a aumentar, mas 

agora fomentada pela iniciativa privada, destacando-se a indústria de celulose (Radich e 

Alves, 2000). Paralelamente ao aumento da área �orestal, tem ocorrido nas últimas décadas 

uma expansão da área de matos que se estabelecem nos campos agrícolas abandonados e em 

zonas ardidas (EC, 2004). 

A distribuição actual de �oresta em habitat nativo (Figura 5.1a) apresenta-se profunda-

mente fragmentada a norte do rio Tejo. Os bosques caducifólios distribuem-se essencial-
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mente nesta região, em especial nas zonas de clima atlântico (Pereira et al., 2002). Actual-
mente são exemplos de �oresta nativa os bosques de Quercus robur e/ou Betula celtiberica 
das montanhas galaico-portuguesas e das montanhas beira-durienses ocidentais e os bos-
ques de Quercus pyrenaica, com azinhais (Quercus rotundifolia) nas zonas mais abruptas, nas 
restantes montanhas (Aguiar et al., neste volume). As comunidades arbustivas e herbáceas 
(matos), representam actualmente grande parte da vegetação nativa na metade norte do 
país, sendo dominados por espécies adaptadas aos fogos como Ulex, Erica e Cistus (Aguiar 
et al., neste volume). A sul do Tejo predominam as espécies de folha perene. Os montados 
de sobro (Quercus suber) e azinho (Quercus rotundifolia) constituem a principal mancha de 
�oresta em ambiente nativo em Portugal, os matos ocupam igualmente uma área impor-
tante nesta região. É ainda importante referir que a maioria das �orestas actuais, resultam de 
processos de sucessão secundária, sendo por isso designadas como �orestas semi-naturais 
de espécies nativas (Pereira et al., 2002). 

A restante área do território é ocupada por plantações �orestais, essencialmente pinheiro- 
-bravo e eucalipto, áreas agrícolas e área social (Figura 5.1b) 1. O pinheiro-bravo e o eucalipto 
tornaram-se, após as acções de �orestação já descritas, as espécies �orestais dominantes. Até 
ao  nal do século xx o pinheiro manteve-se como espécie dominante, embora estando a 
sofrer um declínio gradual desde a década de 70 (DGF, 2001). Paralelamente, a dominância 
de eucalipto aumentou (DGF, 2001). Actualmente, o sobreiro é espécie com maior área de 
ocupação (737 000 ha), seguido pelo pinheiro (711 000 ha) e pelo eucalipto (647 000 ha) 
(DGRF, 20072). De notar, que estas três espécies são exploradas comercialmente e que esse 
terá sido o principal motivo para o aumento da sua área (Radich e Alves, 2000). 

A �oresta, a agricultura e os terrenos incultos (matos e pastagens espontâneas) são assim 
e por esta ordem, as principais classes de ocupação do solo em Portugal. 

Embora se tratem de ambientes humanizados, é reconhecida a importância de deter-
minados habitats agrícolas ao nível da conservação. Destacam-se os casos das áreas de cul-
tura cerealífera extensiva, com um papel chave na conservação de diversas espécies de aves, 
algumas ameaçadas globalmente (Moreira, 1999; Pinto et al., 2005), dos lameiros, muito 
importantes para a manutenção da biodiversidade de plantas e para a diversidade paisa-
gística (IDRHa, 2003) e dos montados. Os montados, sistemas agro-�orestais exclusivos 

1  O pinheiro-bravo e o pinheiro-manso não foram considerados no mapa das áreas de �oresta em habitat nati-
vo (Figura 1a), porque embora sejam espécies autóctones, ocorrem actualmente em áreas que na sua grande 
maioria não correspondem ao habitat nativo (Anexo às  chas dos habitats de pinhal, Plano sectorial Rede 
Natura 2000). A origem nativa ou não nativa do castanheiro é ainda motivo de discussão. No entanto, dados 
recentes sugerem a ocorrência da espécie em Portugal em datas anteriores a 6000 BC (Capelo e Catry, 2007).

2  Os valores apresentados são referentes a populações adultas. No entanto, se as populações jovens forem con-
sideradas, o eucalipto passa a ser a espécie dominante (829 600 ha), seguido pelo pinheiro (784 800 ha) e pelo 
sobreiro (751 600 ha) (Silva et al., 2008a)
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da região ocidental da bacia mediterrânica, combinam um coberto arbóreo de sobreiro ou 

azinheira com um sobcoberto de uso agrícola e/ou pastoril (Diáz et al., 1997; Blondel e 

Aronson, 1999). Embora sejam sistemas geridos pelo Homem, o carácter extensivo das acti-

vidades agrícolas e pastoris resultou na preservação de um mosaico de paisagem que se 

crê ser semelhante à dos carvalhais mistos originalmente existentes, e que permitiu manter 

elevados níveis de biodiversidade vegetal e animal (Diáz et al., 1997; Blondel e Aronson, 

1999; Rebelo et al., neste volume). Os montados encontram-se especialmente afectados por 

um lado, pelo abandono das práticas agrícolas tradicionais e pelo consequente crescimento 

de matos e aumento do risco de fogo (que em situações normais é reduzido), e por outro, 

por uma tendência de intensi�cação e mecanização da actividade pecuária e agrícola, que 

pode conduzir ao desaparecimento do sistema de montado nesses locais (Blondel e Aron-

 Uso do solo em Portugal Continental. (a) Vegetação em habitat nativo: povoamentos  orestais (ver-

de) – sobreiro, azinheira, outros Quercus, castanheiro e outras folhosas; vegetação arbustiva e herbácea (azul) – 

áreas improdutivas e incultas. (b) Vegetação em habitat não nativo: povoamentos  orestais plantados (vermelho) 

– pinheiro-bravo, pinheiro-manso, outras resinosas e eucalipto; áreas agrícolas (amarelo) e área social (roxo). 

Utilizaram-se as categorias descritas na 3.ª Revisão do Inventário Florestal Nacional. Fonte: DGF, 2001.
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son, 1999; Pinto-Correia e Mascarenhas, 1999). O montado de azinho tem sofrido uma 

regressão acentuada a favor do sobreiro, que por ser uma espécie com interesse comercial é 

alvo de maior investimento.

Os sistemas e práticas agrícolas tradicionais podem ter um papel muito positivo, senão 

vital em alguns casos, na manutenção da biodiversidade (Tucker, 1997; Hoogeveen et al., 

2001). As tendências opostas de intensi�cação das práticas agrícolas e de abandono dos 

campos agrícolas encontram-se entre as ameaças mais graves à manutenção dos sistemas 

agrícolas extensivos e de toda a diversidade que deles depende (Tucker, 1997; Pain e Pienko-

wski, 1997), na qual se incluem não apenas as espécies silvestres, que em consequência de 

uma longa história de interacção do Homem com o ambiente na Península se adaptaram 

aos sistemas agrícolas extensivos e às práticas que os mantêm, mas também as 37 espécies 

animais domesticadas e as mais de 400 variedades cultivares resultantes de processos de 

selecção e melhoramento de espécies silvestres (MADRP e MAOT, 2001). 

Os habitats naturais que ocorrem em Portugal foram identi�cados e caracterizados no âmbito 

da Rede Natura 2000 e as alterações à sua área de distribuição foram avaliadas a três escalas tem-

porais: 1000, 100 e 10 anos (ICN, 2006 b) (Quadro 5.1). As tendências registadas ao longo da 

última década apontam para a redução ou manutenção da área ocupada pelos diversos habitats. 

A destruição directa do habitat é um factor de perturbação generalizado, afectando todos os 

habitats. Os principais factores de perturbação associados a cada habitat são os seguintes: 

do litoral, a actividade turística, a poluição das águas, a pesca, a extracção de areias e a 

invasão por exóticas (no caso das dunas) e também a subida do nível do mar;

-

são por exóticas, as alterações ao uso de solo e as alterações da rede hídrica;

pisoteio e o uso de fogo; 

-

rações ao regime de perturbação natural (que inclui cheias e fogos);

regime de pastoreio (em alguns casos o problema é a intensi�cação do pastoreio, nou-

tros é a redução do pastoreio extensivo) e exposição a fogos frequentes;

de turfeira ocupam actualmente uma área diminuta e ocorrem maioritariamente em 

zonas de montanha);

excepção das  orestas escleró�las mediterrânicas (zambujeiro, alfarrobeira, sobreiro, 
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azinheira e azevinho), a tendência dominante a maiores escalas temporais foi a regres-
são. As principais ameaças às áreas de �oresta são as alterações ao uso do solo, muitas 
vezes associadas à destruição do habitat, o abate para a agricultura e pastorícia, a inva-
são por exóticas (espécies herbáceas e arbóreas), o fogo, o mau planeamento e gestão 
�orestal incorrectos e a falta de informação sobre estes habitats.

De entre os vários tipos de habitats, as zonas húmidas (que incluem todos os habitats 
de água doce, alguns habitats costeiros, como os estuários, e outros habitats caracterizados 
pela presença de água, como os lameiros (INAG, 2004)), encontram-se entre os mais afecta-
dos pelas actividades humanas (Revenga e Cura, 2003), merecendo por isso uma referência 
especial. São, por diversas razões, ecossistemas com um enorme valor ecológico: pela ele-
vada produtividade, pelos níveis de biodiversidade que albergam e que deles depende, por 
serem essenciais para a estabilidade de outros sistemas ecológicos e pelo seu grande poten-
cial ao nível da produção alimentar e energética (Farinha e Trindade, 1994; INAG, 2004).  
A destruição e degradação das zonas húmidas têm ocorrido a um ritmo elevado, a cons-
trução de áreas de armazenamento de água e de produção de electricidade e as drenagens 
encontram-se entre as principais causas de destruição directa (Farinha e Trindade, 1994). 
As barragens e mini-hídricas afectam 15,8% da totalidade da rede hídrica e o valor sobe para 
mais de 90%, se apenas se consideraram os grandes cursos de água (INAG, 2004). A polui-
ção das águas e a perturbação decorrente de actividade recreativas têm tido igualmente um 
impacto negativo sobre o equilíbrio das zonas húmidas (Farinha e Trindade, 1994).

Variação da área de ocupação dos habitats naturais a três escalas temporais. Legenda: ( ) Manutenção; 
(!) Aumento; (!!) Aumento acentuado; (") Diminuição; (""

1000 
anos

100 
anos

10 
anos

– Águas marinhas e meios sob in�uência das marés    

– Falésias marinhas e praias de calhaus rolados  " "

– Sapais e prados salgados atlânticos e continentais !  "

– Sapais e prados salgados mediterrânicos e termoatlânticos ! ! "

– Estepes salgadas mediterrânicas (Limonietalia) ! "

– Dunas marítimas das costas atlânticas  " "

– Dunas marítimas das costas mediterrânicas ! " "

– Dunas interiores, antigas e descalci cadas   
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1000 
anos

100 
anos

10 
anos

– Águas paradas  !  

– Água corrente    

(urzais, estevais, tojais)  !  

–  Matos submediterrânicos e temperados (comunidades arbustivas com 
buxo, piornos-serranos e matos baixos com Cistus palhinhae)

  !

– Matagais arborescentes mediterrânicos (zimbro e louro) " ! !

–  Matos de euforbiáceas (Arrábida) e matagais altos e matos baixos  
meso-xeró�los mediterrânicos.

" !  

– Friganas " !  

– Prados naturais "   

– Formações herbáceas secas seminaturais e fácies arbustivas " " "

– Montados " ! !

– Pradarias húmidas seminaturais de ervas altas " !  

– Prados de fenos pobres de baixa altitude "" " !

(turfeiras ácidas de Sphagnum) ! !! !

– Depósitos de vertente rochosos    

– Vertentes rochosas com vegetação casmofítica  !  

– Outros habitats rochosos – Grutas (emersas/submersas) !/ !/ !!/ 

– Florestas da Europa temperada (carvalhais, aveleirais, freixiais e amiais) !! !  

–  Florestas mediterrânicas caducifólias  
(carvalhais, outeiros e  orestas - galeria com salgueiros e choupo)

 !  

–  Florestas escleró�las mediterrânicas  
(bosques de zambujeiro e alfarrobeira, de sobreiro, de azinheira e de azevinho)

! ! !

–  Florestas de coníferas das montanhas mediterrânicas e macaronésias  
(bosques de teixo e com zimbro)

!! !  
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Considerando uma categorização mais detalhada de ocupação do solo, observa-se que 

entre 1990 e 2000 (Figura 5.2) ocorreu um decréscimo da superfície ocupada por áreas 

naturais e semi-naturais como as áreas �orestadas e as áreas agrícolas heterogéneas, estas 

últimas sofreram uma redução acentuada e incluem as áreas agro-�orestais (e.g. montado), 

as áreas de agricultura de subsistência e os mosaicos de paisagem agrícola e natural. Em con-

trapartida, houve um aumento de áreas urbanas e de áreas associadas à actividade humana, 

de áreas industriais, redes viárias, áreas agrícolas de carácter intensivo e áreas verdes de 

lazer. A superfície ocupada por matos, ao contrário de outras áreas naturais, sofreu igual-

mente um aumento nos últimos anos. 
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 Evolução da cobertura do solo entre 1990 e 2000. Fonte: Corine land cover, 2004 – http://terrestrial.

eionet.eu.int/CLC2000.

5.4.2. As espécies

De acordo com a mais recente revisão do Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal 

(Cabral et al., 2005) estão classi cadas em Portugal Continental 33 espécies de peixes dul-

çaquícolas, 16 espécies de anfíbios, 28 espécies de répteis, 246 espécies de aves e 72 espécies 

de mamíferos. Os dados de diversidade para outros grupos são escassos e/ou dispersos. 

Existem no entanto algumas excepções, para as quais se encontram publicados dados de 

âmbito nacional, é o caso das borboletas com 132 espécies (Maravalhas, 2003), das plantas 
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vasculares, para as quais se estima a existência de cerca de 3000 espécies, 10% das quais com 
estatuto de ameaça e 4% sob protecção (Pereira et al., 2002) e dos brió�tas ibéricos, com 
1044 espécies, 10 das quais extintas e 389 sob ameaça (Sérgio et al., 1994).

A diversidade de plantas encontrada em Portugal é superior à esperada dada a sua super-
fície (Figura 5.3). Este é um padrão comum a outros países localizados na bacia do Medi-
terrâneo, que como já foi referido, foi classi�cada como um hotspot de biodiversidade. Tam-
bém no que respeita às aves, a diversidade registada para Portugal é elevada registando-se a 
presença de cerca de 41% das espécies que ocorrem em 15 países europeus (ICN, 2006)1.

Os dados de distribuição a nível nacional são igualmente escassos para a generalidade dos 
grupos. Os vertebrados terrestres são o grupo para o qual existe mais informação disponível, 
existindo ainda dados sobre a distribuição de outros grupos como as pteridó�tas e gimnospér-
micas (Franco e Afonso, 1982) e também de borboletas (Maravalhas, 2003; http://www.tagis.
net). No entanto, alguns dos atlas de distribuição apresentam falhas de informação resultantes 
de uma cobertura de�ciente do território e de um esforço de amostragem variável. 

1  «Europa dos 15»: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlan-
da, Itália, Luxemburgo, Portugal, Reino Unido e Suécia.
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 Relação espécies-área para as plantas vasculares na Europa. O ponto correspondente a Portugal 
(ponto vermelho) mostra que a riqueza de espécies no país é superior ao estatisticamente esperado segundo uma 
relação linear entre o nº de espécies e a área (representada pela linha de tendência no grá�co). 

Legenda: At – Áustria, Be – Bélgica, Ch – Suiça, Cz – Rép. Checa, De – Alemanha, Dk – Dinamarca,  
Fi – Finlândia, Fr – França, Hu – Hungria, It – Itália, Lu – Luxemburgo, Nl – Holanda, No – Noruega, Pl – Poló-
nia, Pt – Portugal, Se – Suécia, Sk – Eslováquia, Sl – Eslovénia, Sp – Espanha.
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A distribuição da riqueza especí�ca, por 

quadrícula UTM (10km × 10km), de pteridó-

�tas (Franco e Afonso, 1982), gimnospérmicas 

(Franco e Afonso, 1982), anfíbios e répteis (Lou-

reiro et al., 2008) e aves (Equipa Atlas, 2008), 

encontra-se representada nos mapas da Figura 

5.4 (os mapas da Figura 5.5 foram construídos a 

partir das mesmas fontes)1. 

A conjugação da informação dos cinco mapas 

resulta na possível aproximação a um atlas de 

biodiversidade para Portugal. Os mapas a e b 

da Figura 5.5 representam dois tipos de aborda-

gem. No mapa a é indicado o número absoluto 

de espécies por quadrícula. No entanto, como 

as aves são o grupo mais abundante, o mapa 

�nal tenderá a ser mais representativo da dis-

tribuição das aves. Por outro lado, o esforço de 

amostragem foi mais signi�cativo e sistemati-

zado para as aves e este grupo tem sido refe-

rido como um bom grupo indicador de biodi-

versidade (Pereira e Cooper, 2006; IA, 2007).  

Os valores no mapa b correspondem à soma da 

proporção do total de espécies de cada grupo 

em cada quadrícula, esta abordagem limita a 

contribuição de cada grupo a um valor entre 0 

e 1, ponderando assim a contribuição de cada 

grupo para o mapa �nal.  

Uma abordagem alternativa na análise da dis-

tribuição da biodiversidade passa por considerar 

a extensão da área de distribuição de cada espécie 

individualmente e pontua-la de acordo com esse 

critério (pontuação da espécie A = 1/n.º quadrí-

culas em que a espécie ocorre), quanto maior o 

somatório das pontuações das espécies que ocor- 

 

1  O nível de �abilidade dos mapas encontra-se condicionado pela qualidade dos dados, como já foi referido, existem 

lacunas de informação para algumas quadrículas, que variam conforme o grupo.

 Riqueza especí�ca por quadrícula 
UTM (10 km x 10 km). (a) Pteridó�tas e gim-
nospérmicas - total de 77 espécies, max. numa 
quadrícula: 33, moda\{0}:1; (b) Anfíbios – to-
tal de 17 espécies, max. numa quadrícula: 16, 
moda: 8; (c) Répteis – total de 28 espécies, max. 
numa quadrícula: 20, moda: 9; (d) Aves – total 
de 211 espécies, max. numa quadrícula: 113, 
moda: 80. Os tons quentes correspondem a ní-
veis mais elevados de biodiversidade.
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rem numa quadrícula, maior o valor conserva-
cionista dessa área (Figura 5.5c). 

A distribuição das espécies com estatuto de 
ameaça pode fornecer igualmente informações 
relevantes sobre quais as áreas mais sensíveis em 
termos de conservação (Figura 5.5d). 

De acordo com o Livro Vermelho dos Verte-
brados de Portugal (Cabral et al., 2005), 21 espé-
cies de peixes, 2 de anfíbios, 7 de répteis, 76 de 
aves e 17 de mamíferos encontram-se ameaçadas 
(Figura 5.6). 

As alterações ao estatuto de conservação das 
espécies registadas entre 1990 e 2005 (Quadro 
5.2), revelam padrões pouco animadores, uma 
vez que não houve uma redução efectiva do 
número de espécies ameaçadas. O saldo entre o 
número de espécies que passou de ameaçada para 
quase ameaçada ou não ameaçada e o número de 
espécies que passou de não ameaçada para ame-
açada ou quase ameaçada é nulo para os peixes e 
mamíferos, mas negativo para os anfíbios, répteis 
e aves, que somaram, respectivamente, 1, 3 e 21 
espécies ao seu número de espécies ameaçadas 
ou quase ameaçadas. Para além disso são vários 
os casos de espécies de aves classi�cadas como 
regionalmente extintas. Por outro lado, veri�ca-se 
uma tendência positiva, embora ainda diminuta, 
no sentido de um maior nível de conhecimento 
sobre as espécies, já que ocorreu uma redu-
ção do número de espécies para quais a infor-
mação existente era insu�ciente (Quadro 5.2).  
De entre as espécies cuja conservação requer 
uma maior atenção, a maioria encontra-se asso-
ciada a habitats de águas interiores (ICN, 2006 
a). Os morcegos cavernícolas e os grandes car-
nívoros são igualmente grupos muito afectados 
pela alteração e destruição dos habitats em que 
ocorrem (ICN, 2006 a).

 Diversidade de pteridó�tas, gim-
nospérmicas, anfíbios, répteis e aves por qua-
drícula UTM (10 km × 10 km) (a e b). (a) Soma 
do número de espécies dos cinco grupos – total 
de 333 espécies, max. numa quadrícula: 142, 
moda: 97; (b) Soma da proporção de espécies de 
cada grupo por quadrícula. (c) Áreas de maior 
valor conservacionista, calculadas com base 
na área de distribuição das espécies dos cinco 
grupos (ver texto). (d) Espécies ameaçadas de 
anfíbios, répteis e aves: soma do número de 
espécies ameaçadas dos três grupos – total de 
64 espécies, max. numa quadrícula: 19, moda: 
3. Os tons quentes correspondem a níveis mais 
elevados de biodiversidade (a, b e d) ou a áreas 
de maior valor conservacionista (c).

Ecossistemas.indd   151 09-12-2009   10:55:30



152 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

0%

20%

40%

60%

80%

100%

Peixes Anfíbios Répteis Aves Mamíferos

Ameaçada

Quase Ameaçada

Pouco Preocupante

Inf. Insuficiente

 Estatuto de ameaça das espécies classi�cadas no Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal. Peixes 

(n = 33), anfíbios (n = 16), répteis (n = 28), aves (n = 246), mamíferos (n = 72). Categorias de ameaça: Ameaçada 

– Criticamente Ameaçada (CR), Em Perigo (EN), Vulnerável (VU); Quase Ameaçada (NT); Pouco Preocupante 

(LC); Informação Insu�ciente (DD). Fonte: Cabral et al., 2005.

As aves são o grupo para o qual existe mais informação sobre a distribuição das 

espécies e estado das populações, uma análise das tendências populacionais recentes 

de 63 espécies que ocorrem em Portugal, revelou que 27 espécies se encontram em 

declínio, 17 numa condição estável e 18 parecem estar a aumentar (ICN, 2006 b). No 

entanto observa-se alguma assimetria na tendência das populações de acordo com o seu 

estatuto de conservação, as espécies «em perigo» e «criticamente ameaçadas» apresen-

tam uma maior proporção de populações em declínio relativamente a espécies menos 

ameaçadas (Figura 5.7).
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 Tendências populacionais de espécies de aves que ocorrem Portugal (n = 63), categorizadas por estatuto 

de  ameaça. Pouco preo cupante (n = 17);  Quase Ameaçada (n = 8); Vulnerável (n = 17); Em Perigo (n = 11), Criti-

camente Ameaçada (n = 10). Fonte: ICN 2006b.
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 Alterações ao estatuto de conservação entre 1990 e 2005. Legenda: A – «Ameaçado» (inclui as 

categorias «Em Perigo» (E), «Vulnerável» (V) e «Raro» (R) da edição de 1990 do Livro Vermelho (LV1990) 

(SNPRCN (1990), e «Criticamente em Perigo» (CR), «Em Perigo» (EN) e «Vulnerável» (VU) da revisão ao Livro 

Vermelho em 2005 (LV2005) (Cabral et al., 2005)); DD – «Informação Insu�ciente» (inclui as categorias «Insu-

�cientemente Conhecido» (K) e «Indeterminado» (I) do LV1990 e «Informação Insu�ciente» (DD) do LV2005); 

LC – «Não Ameaçado» (inclui as categorias «Não Ameaçado» (NT) do LV1990 e «Pouco Preocupante» (LC) do 

LV2005); NT – «Quase Ameaçado»; RE – «Regionalmente Extinto». 

  A NT DD LC RE Total – 1990

A 14 0 0 2 1 17

DD 3 0 0 1 0 4

LC 2 0 0 5 0 7

Total  –  2005 19 0 0 8 1 28

  A NT DD LC RE Total – 1990

A 0 0 0 0 – 0

DD 2 0 0 0 – 2

LC 0 1 0 13 – 14

Total – 2005 2 1 0 13 – 16

  A NT DD LC RE Total – 1990

A 2 0 0 0 – 2

DD 3 0 0 2 – 5

LC 1 2 0 12 – 15

Total – 2005 6 2 0 14 – 22

 A NT DD LC RE Total – 1990

A 34 12 1 4 3 54

DD 14 3 8 2 2 29

LC 27 10 6 133 4 180

Total – 2005 75 25 15 139 9 263

  A NT DD LC RE Total – 1990

A 13 0 3 1 0 17

DD 1 0 9 1 0 11

LC 0 1 3 26 0 30

Total – 2005 14 1 15 28 0 58

Notas:

1)  Não se referiram as seguintes alterações entre 1990 e 2005: uma espécie de anfíbio e uma espécie de mamífero 

passaram da categoria «Não ameaçado» para a categoria «Não avaliado»; uma espécie de ave e duas espécies 

de mamífero passaram da categoria «Não ameaçado» para a categoria «Não aplicável»; uma espécie de mamí-

fero passou de «Extinto» a «Criticamente Ameaçado».

2)  Alguns totais para 2005 diferem dos valores referidos no texto e nos mapas d) e e) da Figura 5.5, porque ape-

nas foram contabilizadas as espécies classi�cadas em ambas as edições do Livro Vermelho.
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5.5. Respostas à perda de biodiversidade

Vários tipos de respostas estão a ser desenvolvidas de forma a reverter algumas das tendên-

cias que negativamente têm afectado a biodiversidade nos últimos anos.

Estas respostas podem ocorrer a diferentes escalas, desde a escala global à escala local, e 

envolver grupos distintos de actores, desde a Comunidade Europeia, ao governo nacional, 

organizações não governamentais ou mesmo pequenas comunidades locais. O sucesso das 

respostas implementadas depende do grau de e�cácia com que estas contribuem para rever-

ter as tendências negativas que neste momento afectam a biodiversidade em Portugal, o que 

muitas das vezes depende do grau de colaboração entre os actores a vários níveis (Malayang 

III et al., 2005). 

5.5.1.  Conservação da diversidade de espécies e habitats

Várias iniciativas têm sido tomadas no sentido da adopção de uma estratégia global para a 

monitorização e conservação da biodiversidade. São exemplos a Convenção para a Diversi-

dade Biológica (CBD), a Convenção de RAMSAR sobre a conservação das zonas húmidas, a 

Convenção para a Regulação do Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas (CITES), 

e a Convenção de Bona para a conservação das espécies migradoras da fauna selvagem 

(Mace et al., 2005). Estas convenções identi�caram os principais problemas que afectam a 

biodiversidade e de�niram um conjunto de objectivos e metas que visam inverter as actuais 

tendências de declínio da biodiversidade.

As Directivas Aves e Habitats, cuja transposição para o direito interno é revista pelo 

Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril, e a resultante Rede Natura 2000, são actualmente 

os principais pilares da política de conservação da natureza na Europa. A implementação 

da Rede Natura 2000 tem-se contudo revelado um processo longo e controverso, �cando 

aquém das metas inicialmente propostas (Richartz, 2004; Young et al., 2005). Em Portu-

gal, a implementação das ZPEs (Zonas de Protecção Especial) e ZECs (Zonas Especiais de 

Conservação) nas zonas marinhas está ainda muito atrasada (ICN, 2006a) e existem sérias 

dúvidas no que respeita aos próximos passos no seguimento do processo, isto é, a gestão 

e implementação prática na rede. Uma das maiores limitações é o facto dos instrumen-

tos �nanceiros actuais não garantirem o co-�nanciamento adequado da Rede Natura 2000 

(COM, 2004). O programa LIFE-Natureza tem sido o principal pilar do �nanciamento da 

Rede Natura e tem permitido o desenvolvimento de vários projectos destinados à conserva-

ção de espécies e habitats (Krott et al., 2000) mas a longo prazo não será su�ciente.

Em Portugal, no seguimento de uma das 10 opções estratégicas contempladas na Estra-

tégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade, foi criada em 2008 a Rede 
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Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN), constituída por áreas nucleares de con-
servação da natureza e biodiversidade, nomeadamente as áreas protegidas, as áreas da Rede 
Natura 2000 e outras áreas classi�cadas ao abrigo de protocolos internacionais de conser-
vação da natureza, e ainda por áreas integrantes da Reserva Ecológica Nacional, da Reserva 
Agrícola Nacional e do domínio público hídrico (Decreto-Lei n.º 142/2008 de 24 de Julho). 
A par da RFCN, será implementado o Sistema de Informação sobre o Património Natural 
(SIPNAT) constituído pelo Cadastro Nacional dos Valores Naturais Classi�cados (ainda 
não aprovado) e o Inventário da Biodiversidade Nacional. 

A rede Natura 2000 abrange 88 tipos de habitats, dos quais 17 são prioritários, 84 espé-
cies da  ora e 229 espécies da fauna (Decreto-Lei n.º 140/99 de 24 de Abril; ICN, 2006b). 
No que respeita à representatividade da rede, esta é aparentemente satisfatória, uma vez 
que o seu traçado protege um elevado número de espécies com alto valor conservacionista 
(Araújo, 1999).

As áreas protegidas têm vindo a aumentar em número, actualmente existem 34 áreas 
protegidas no país que cobrem, juntamente com as zonas Rede Natura 2000 (ZPEs e 
ZECs), cerca de 20% do território nacional (IA e MAOT, 2005). No entanto, e apesar de 
constituírem o principal instrumento de conservação da biodiversidade em Portugal, 
as áreas protegidas apresentam ainda graves lacunas de gestão e de implementação de 
respostas que efectivamente mitiguem os impactos adversos à conservação da biodiver-
sidade.

A falta de vigilância e �scalização são frequentemente as principais causas do insu-
cesso das medidas direccionadas à conservação. De facto, em 2003, existiam apenas 148 
vigilantes da natureza, o que tendo em conta a área actual da Rede Fundamental de Con-
servação da Natureza, que envolve a Rede Nacional de Áreas Protegidas, as ZPEs e ZECs, 
corresponde a uma média de 12 000 ha de área protegida por vigilante (IA e MAOT, 
2005). Esta elevada desproporção demonstra claramente a impossibilidade de uma �sca-
lização e�ciente. 

A presença de reservas de caça dentro dos limites das áreas protegidas que, tal como já 
foi referido, entra por vezes em con ito com a conservação de espécies, é outro dos proble-
mas da gestão actual das áreas protegidas. No que respeita ao controle e gestão de espécies 
invasoras dentro dos limites das áreas protegidas, alguns programas de erradicação têm 
vindo a ser conduzidos nas áreas protegidas Portuguesas como os programas de erradicação 
de Acacia (Comunidades Europeias, 2006) em áreas como o Parque Nacional da Peneda- 
-Gerês ou o Parque Natural das Dunas de S. Jacinto. Os resultados destas acções nem sempre 
atingem no entanto os objectivos pretendidos e por vezes os métodos de erradicação utili-
zados revelam-se pouco e�cazes (Marchante et al., 2004). 
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5.5.2. Agricultura

A União Europeia desenvolveu um «Plano de acção em matéria de biodiversidade para o sec-
tor da agricultura» (COM, 2001 a) que visa a diminuição dos impactos negativos da actividade 
agrícola sobre a biodiversidade. Este plano tem como base uma série de instrumentos que 
podem ser utilizados em benefício da biodiversidade tais como as medidas agro-ambientais de 
desenvolvimento rural, outras medidas de desenvolvimento rural ou as componentes ambien-
tais das organizações comuns de mercado. As medidas agro-ambientais consistem em remu-
nerações a agricultores que prestem um serviço ambiental durante um período de cinco anos 
(Franco e Sutherland, 2004; Herzog, 2005). Estes serviços incluem, entre outros, a redução 
do uso de químicos através de práticas tradicionais, a gestão extensiva de culturas cerealíferas 
e de leguminosas, a introdução da agricultura biológica e a conservação de fragmentos de 
ecossistemas naturais em matriz agrícola. Nas zonas mais desfavorecidas, como as regiões de 
montanha, as desvantagens naturais que a utilização das práticas agrícolas tradicionais repre-
sentam nestes territórios, são compensadas pela aplicação de outro tipo de medidas como as 
indemnizações compensatórias (COM, 2001 a). A escassa informação disponível não permite 
avaliar com rigor a e�ciência dos programas agro-ambientais na conservação da biodiversi-
dade e os poucos estudos cientí�cos existentes não apresentam resultados conclusivos (Kljein 
e Sutherland, 2003). Em Portugal, o mais conhecido caso de sucesso da aplicação das medidas 
agro-ambientais foi o Plano Zonal de Castro Verde, em que contratos com 160 agricultores 
garantiram a manutenção das práticas agrícolas tradicionais que contribuíram para a con-
servação da avifauna de ecologia estepária. (Correia, 2001; Carvalho et al., 2004). Contudo, 
e apesar do sucesso deste caso particular, a implementação das medidas agro-ambientais em 
Portugal apresenta ainda sérios problemas. A quase total ausência de integração destas medi-
das com outras políticas de desenvolvimento rural e objectivos de conservação, bem como o 
reduzido nível de informação dos agricultores e técnicos acerca dos programas agro-ambien-
tais e seus objectivos de conservação, são exemplos de alguns constrangimentos ao sucesso 
destas medidas (Pinto-Correia, 2000).

5.5.3. Explorações  orestais

O Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa (PDSFP) (Resolução Conse-
lho de Ministros n.º 27/99 de 18 de Março) propõe uma série de medidas que visam a conserva-
ção do ecossistema  orestal e da biodiversidade associada. Entre essas medidas encontram-se a 
implementação da avaliação da biodiversidade como rotina nos planos e inventários  orestais, 
a conversão das  orestas da Rede Nacional de Áreas Protegidas e da Rede Natura 2000 em  o-
restas de elevado valor ecológico, o aumento e a promoção dos povoamentos mistos de forma 
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a assegurar a diversidade de espécies e a integração de medidas de protecção da fauna e �ora 
em todos os projectos �orestais (MADRP e DGF, 1998). Não estão no entanto previstas acções 
concretas que visem a recuperação a maior escala de ecossistemas de grande importância para 
a biodiversidade como os bosques de caducifólias do centro e norte de Portugal. 

O PDSFP refere, no entanto, medidas que promovem o investimento em espécies produto-
ras de madeira de alta qualidade, ou o uso de folhosas em mosaicos de paisagem. A Estratégia 
Nacional para as Florestas (DGRF, 2006) aponta igualmente a necessidade de criar uma  leira 
de produção de folhosas de madeiras nobres. A valorização económica de espécies como os 
carvalhos poderá ser um dos caminhos para recuperação da �oresta de folhosas, pese, no 
entanto, que estas não se encontram direccionadas para a conservação da diversidade.

Os interesses da conservação são considerados pelo Fundo Florestal Permanente 
(Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de Março) que considera o  nanciamento com vista  à 
«arborização e rearborização com espécies �orestais de relevância ambiental e de longos 
ciclos de produção». O programa de apoios do Fundo para 2007-08 atribui  nanciamentos 
a acções de «monitorização do estado das �orestas nacionais, nomeadamente as que possam 
vir a ser complementares aos apoios comunitários do programa LIFE+», que por sua vez 
tem uma componente orientada para a aplicação de legislação de política de natureza como 
as Directiva Aves e Habitats.

Também os Planos Regionais de Ordenamento Florestal, consideram a conservação de 
áreas �orestais que sirvam de habitat a espécies abrangidas pelos anexos A-I e B-IV das direc-
tivas Aves e Habitats. E tornam os objectivos de conservação prioritários em áreas da Rede 
Natura 2000, da Rede Nacional de Áreas Protegidas ou outras com interesse de conservação.

A um nível infra-regional é exemplo o Plano Zonal do Parque Nacional da Peneda-Gerês 
(PNPG), que contempla um pagamento aos gestores dos baldios. O valor das ajudas depende 
da percentagem de espécies �orestais nativas que estes mantêm e conservam no seu territó-
rio (Grupo de trabalho Agro-Ambiental, 2000). Desta forma, o PNPG criou um incentivo 
económico à plantação e manutenção da �oresta de conservação, o que tem impactos posi-
tivos sobre a biodiversidade local. 

5.5.4. Barragens

Sendo indiscutível que a construção de barragens tem impactos ambientais profundos pro-
vocando muitas vezes danos signi cativos e irreversíveis a espécies e ecossistemas (Nilsson 
et al., 1997; Kareiva et al., 2000; World Commission on Dams, 2000), o estabelecimento de 
medidas que visam a minimização desses impactos tem sido uma preocupação crescente 
nos últimos anos. A actual legislação portuguesa obriga a que todos os projectos de constru-
ção de barragens incluam uma avaliação das alterações no ambiente provocadas directa ou 
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indirectamente pela barragem, albufeira e obras anexas, bem como um conjunto de medidas 
destinadas a eliminar ou mitigar as alterações adversas (Portaria n.º 846/93 de 10 de Setem-
bro). Exemplos destas medidas são o resgate de espécies da área futuramente inundada, 
a garantia de corredores de passagem para espécies da fauna, o controle das actividades 
humanas e imposição de restrições à pesca nas albufeiras, e a manutenção do caudal eco-
lógico (Petts, 1990; Holcik, 2001). Veri�ca-se contudo, que, até ao momento, os esforços 
desenvolvidos para amenizar os efeitos das barragens sobre a biodiversidade e os ecossiste-
mas têm tido um sucesso limitado. Na origem deste facto encontram-se uma série de causas 
de onde se destacam a falta de informação que permita a obtenção de prognósticos �áveis 
(World Commission on Dams, 2000). Por exemplo, apesar da reconhecida importância da 
manutenção do caudal ecológico, a legislação portuguesa não de�ne valores ou métodos 
para a sua determinação, ao contrário do que se veri�ca em outros países. Têm sido, no 
entanto, desenvolvidos vários projectos em pelo Instituto da Água em parceria com univer-
sidades portuguesas que irão analisar metodologias para a determinação do caudal ecoló-
gico e avaliação da e�ciência do regime de caudal proposto (http://www.inag.pt/). No que 
respeita às passagens para a fauna aquática, desconhece-se a e�cácia de muitos dispositivos 
e de entre os que foram objectos de estudo, vários não têm atingido os objectivos pretendi-
dos (Bochechas et al., 1998).

5.5.5. Fogo

A manutenção e o aperfeiçoamento de programas de prevenção de fogos nas áreas prote-
gidas, o sistema de primeira intervenção no combate aos fogos e a implementação de pla-
nos de recuperação das áreas ardidas são objectivos prioritários da Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e Biodiversidade (MAOT, 2002). Nesse sentido, o ICN criou em 
2004 uma Estrutura de Coordenação Nacional com o objectivo de de�nir uma estratégia de 
prevenção, vigilância e 1ª intervenção em incêndios  orestais na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas e embora em 2004 o valor de área ardida tenha sido ainda bastante elevado, 
foi consideravelmente inferior à média dos 13 anos anteriores (ICN, 2004). Essa tendência 
tem-se mantido desde então, com excepção do ano de 2005, que foi particularmente grave 
(AFN, 2009). Algumas medidas têm também vindo a ser desenvolvidas com o objectivo de 
restaurar a biodiversidade nas áreas ardidas. São exemplos a re orestação de áreas ardidas 
(Conselho Nacional de Re orestação, 2005) e a proibição da caça nas áreas afectadas pelo 
fogo e até uma faixa de 250m nos terrenos circundantes nos 30 dias seguintes à ocorrência 
do fogo, (Decreto-Lei n.º 159/2008 de 8 de Agosto). 

No entanto, e apesar do grande investimento público na prevenção de fogos e reabili-
tação das áreas ardidas, as políticas de prevenção de fogos têm vindo a ignorar aquela que 
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é uma das mais importantes causas da ocorrência de incêndios em Portugal: a plantação 
crescente de grandes manchas contínuas de espécies de elevado risco de incêndio como 
o pinheiro e o eucalipto (Núñez-Regueira et al., 1999; Núñez-Regueira et al., 2000). Na 
verdade, embora um dos eixos estratégicos do recentemente aprovado Plano Nacional de 
Defesa da Floresta contra Incêndios (Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, 26 
de Maio) seja o aumento da resiliência da �oresta aos incêndios, não são de nidas prá-
ticas que apontem para uma diversi cação das áreas �orestais. A criação de mosaicos de 
espécies �orestais (nomeadamente com o uso de folhosas) ou de usos do solo é reconhe-
cidamente uma medida que promove a biodiversidade e também potencia a resiliência 
dos ecossistemas às perturbações, nomeadamente o fogo (Moreira et al., 2001a,b; Carnus 
et al., 2003).

5.5.6. Poluição

A Directiva Quadro da Água foi criada em 2000 com o objectivo de fazer face à degradação 
ecológica e poluição das águas super ciais, contribuindo assim para a protecção da biodi-
versidade e dos ecossistemas (Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 23 de Outubro de 2000). No âmbito da implementação da directiva, o Plano Nacional 
da Água (PNA), elaborado com o Decreto-Lei nº45/94 de 22 de Fevereiro, prevê a aplicação 
de um conjunto de medidas com vista à conservação ambiental e da integridade biológica 
das zonas aquáticas. Estas medidas incluem acções destinadas à conservação e reabilitação 
dos ecossistemas e biodiversidade em todos os troços da rede hidrográ ca com interesse 
conservacionista, nomeadamente a recuperação e gestão da vegetação ripícola, a avaliação 
do estado de conservação das populações de espécies piscícolas mais ameaçadas, a conser-
vação e gestão dos migradores diádromos, a reabilitação de troços degradados e o controle 
do estado tró co das albufeiras entre outros (INAG, 2001). É ainda de realçar a importância 
do Plano Estratégico de Abastecimento e de Sanea mento de Águas Residuais, 2000-2006, 
que tem sido um dos principais instrumentos de mobilização de fundos para o aumento da 
qualidade da água e o combate à poluição com benefícios óbvios para a conservação dos 
habitats, ecossistemas e espécies aquáticas (MAOT, 2000c; MAOT, 2002). 

5.5.7. Sobreexploração

Face ao enorme impacto da sobrepesca sobre os ecossistemas aquáticos, a Comissão Euro-
peia reconheceu a necessidade da reforma da Política Comum da Pesca (PCP) de forma a 
integrar dimensão ambiental na sua estratégia, de uma forma pró-activa (COM, 2001b), 
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tendo sido de�nido um «Plano de acção em matéria de biodiversidade para o sector das 

pescas» (COM, 2001c). A nova PCP obriga à implementação de medidas como o estabele-

cimento de planos plurianuais de �xação de limites totais de capturas, o estabelecimento de 

tamanhos mínimos de captura e a interdição da pesca em determinadas zonas ecologica-

mente sensíveis (COM, 2002). 

Relativamente à actividade cinegética, a lei de bases geral da caça prevê a aplicação de 

medidas que garantam a sustentabilidade da actividade da caça e a viabilidade das espécies 

cinegéticas bem como a manutenção da biodiversidade e dos equilíbrios biológicos do meio. 

A lei proíbe a captura de espécies protegidas ou não abrangidas pelo regime cinegético, obri-

gando ao estabelecimento de um número máximo anual de capturas por espécie, que depende 

da condição ecológica das populações. A captura de determinadas espécies em situação vul-

nerável pode ainda ser temporária ou de�nitivamente interdita (Decreto-Lei n.º 173/99 de 

21 de Setembro). No sentido de controlar a actividade da caça nas áreas protegidas e mitigar 

os seus impactos sobre a biodiversidade, foram devolvidas ao ICN em 2005 as competências 

de regulação da caça nas áreas protegidas (Decreto-Lei n.º 201/2005 de 24 de Novembro).  

A actividade da caça é também interdita em reservas integrais constituídas em áreas classi�-

cadas. Contudo, e apesar da actual legislação obrigar à implementação de medidas com vista 

à sustentabilidade e controlo do esforço de caça, a falta de �scalização e o furtivismo conti-

nuam a di�cultar a implementação e�caz destas respostas. O «Programa Antídoto-Portugal» 

é uma iniciativa que pretende fazer frente ao uso ilegal de venenos, um problema associado à 

falta de conhecimento e de consciência ambiental de caçadores, gestores e guardas de zonas 

de caça turística e associativa, e também pastores, procurando conhecer a dimensão do pro-

blema, de forma a implementar medidas para o solucionar ou minimizar. Este programa 

elaborou e está a por em prática a «Estratégia nacional contra o uso de venenos» e tem vindo 

a envolver um número cada vez maior de instituições e organizações nacionais e locais, pro-

movendo acções de sensibilização para esta questão (Brandão, 2005).

Por se considerar que o ordenamento do território de caça facilita o controle da activi-

dade cinegética e do seu impacto sobre os ecossistemas e biodiversidade, está prevista na 

Nova Lei da Caça a ser aprovada, a gestão de todo o território de caça e o �m do regime livre 

a partir de 2015 (SPEA, 2009). 

5.5.8. Espécies invasoras

O Decreto-Lei n.º 565/99 de 21 de Dezembro veio interditar a introdução de espécies não 

indígenas na natureza. O mesmo decreto prevê a implementação de planos de controlo e 

erradicação das espécies já introduzidas, apresentando uma lista das espécies actualmente 

invasoras em Portugal.
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A falta de informação acerca da ecologia das espécies invasoras e seus efeitos sobre os 
ecossistemas locais, é um dos principais impedimentos à implementação de respostas ade-
quadas. No sentido de preencher esta lacuna, têm sido publicados vários estudos de âmbito 
global relativos à ocorrência e gestão de espécies invasoras pelo GISP (Global Invasive Spe-

cies Program – http://www.gisp.org), que podem funcionar como instrumento de apoio à 
decisão. A nível nacional, vários projectos de investigação estão neste momento a decorrer 
com o propósito de estudar a ecologia das espécies invasoras e sua dispersão nos ecossis-
temas de forma a identi�car as acções que mais e�cazmente permitiriam o seu controle e 
erradicação. Um exemplo é o projecto INVADER, liderado pela Universidade de Coimbra, 
que consiste na avaliação do potencial de recuperação de ecossistemas invadidos por Acacia, 
uma das espécies com maior impacto sobre os ecossistemas Portugueses, e na determinação 
de metodologias para controlar a invasão (Marchante e Marchante, 2006b). É também de 
realçar a publicação recente de uma lista das espécies invasoras ( ora e fauna) na ilhas da 
Macaronésia (Silva et al., 2008b).

Outras respostas estão a ser implementadas a nível local, com o intuito de controlar o 
crescimento e propagação de espécies invasoras numa determinada zona e mitigar os seus 
impactos sobre os ecossistemas locais. Um exemplo é o Plano Zonal da Peneda-Gerês que 
condiciona a atribuição de ajudas aos gestores das áreas comunitárias à manutenção de prá-
ticas de erradicação e controle das infestantes lenhosas, em particular das espécies Acacia 

dealbata e Acacia melanoxylon (IDRHa-RURIS, 2004). 

5.5.9. Turismo

Em 1993, a União Europeia reconheceu a falta de integração das políticas ambientais com 
o sector do turismo. De entre o conjunto de acções apresentadas para reverter essa situação 
destacam-se a imposição de restrições à construção e urbanização, cujo impacto é especial-
mente acentuado nas áreas costeiras, a implementação de limites no que respeita às emis-
sões de ruído, poluição do ar e resíduos nas zonas turísticas, a criação de zonas «tampão» em 
áreas sensíveis como ecossistemas dunares, zonas húmidas ou outras áreas de elevado valor 
conservacionista entre outras (COM, 1993). A importância da implementação destas medi-
das, foi reforçada em 2003, com o desenvolvimento de um conjunto de orientações para 
assegurar a sustentabilidade do turismo no espaço europeu, nas quais se incluem a gestão 
e utilização conscienciosa dos recursos naturais, com especial atenção às áreas protegidas e 
zonas Rede Natura 2000 (COM, 2003). No sentido de compatibilizar a actividade turística 
com a conservação da natureza, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98 de 25 
de Agosto, regulamenta a implementação do Programa Nacional de Turismo de Natureza, 
aplicável na Rede Nacional de Áreas Protegidas, que tem como objectivo o incentivo das 
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práticas turísticas, de lazer e de recreio não nocivas para o meio natural e compatíveis com 
a sua preservação. A promoção do Turismo de Natureza é ainda uma das maiores orienta-
ções estratégicas referidas no Plano Estratégico Nacional do Turismo (MEI, 2006a). Apesar 
disso, e embora o Plano Estratégico vise o crescimento sustentável do turismo de forma a 
assegurar a protecção do património natural, não são no entanto propostas medidas concre-
tas que assegurem a protecção da biodiversidade e dos espaços naturais face ao impacto do 
turismo. Na verdade, alguns dos empreendimentos turísticos apoiados pelo Plano Estraté-
gico Nacional são mesmo questionáveis do ponto de vista do seu possível impacto sobre os 
ecossistemas. É o caso de empreendimentos de luxo no Alqueva, muitos incluindo campos 
de golfe, que implicam alterações ao uso do solo em áreas extensas e o uso intensivo dos 
recursos hídricos (MEI, 2006b).

5.5.10. Projectos públicos e privados

A necessidade de regulamentar o impacto sobre a biodiversidade e os ecossistemas de pro-
jectos públicos ou privados na área da construção ou outras intervenções que envolvam a 
alteração do meio natural, levou à criação de respostas legais que obriguem ao cumprimento 
de determinadas normas e à protecção do espaço natural. A Directiva 85/337/EEC de 27 
de Junho posteriormente revista pela Directiva 97/11/EC de 3 de Março e transposta para 
o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, exige pela primeira vez a ela-
boração da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) para a aprovação de determinado tipo 
de projectos. São exemplos de projectos sujeitos a AIA a instalação de re�narias, centrais 
termoeléctricas, construção de aeroportos ou vias de comunicação, extracção de minérios, 
construção de barragens e de estações de tratamento de resíduos entre outros. De acordo 
com estas directivas, os projectos que reconhecidamente apresentarem impactos, não deve-
rão ser aprovados. O principal instrumento dos processos de AIA é o desenvolvimento de 
estudos de impacte ambiental (EIA) que têm como objectivos identi�car, prever, prevenir 
e divulgar os efeitos signi�cativos de um projecto e das suas alternativas sobre o ambiente.  
O desenvolvimento de EIA é assim utilizado não só para determinar a aprovação ou rejeição 
de projectos mas também para a melhoria e alteração dos projectos, promovendo a integra-
ção da componente ambiental e a eliminação dos efeitos adversos à protecção e conservação 
da biodiversidade e dos ecossistemas (Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95 de 21 
de Abril; European Communities, 2001). Um exemplo concreto são os EIAs realizados com 
o objectivo de avaliar os impactos das estradas sobre as comunidades animais, e a testar a 
e�ciência de diferentes medidas de minimização desses impactos (e.g. passagens para fauna, 
barreiras acústicas) (Garcia 2005). Para além das AIA, existem ainda as Auditorias Ambien-
tais, avaliações à posteriori do impacto do projecto (Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio). 
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5.6. Cenários

A constituição de cenários para o futuro da biodiversidade em Portugal é ainda escassa. Em 

termos de alterações climáticas, Pereira et al. (2002; 2006) desenvolveram modelos para a 

distribuição de algumas espécies de árvores, bem como cenários qualitativos para a ictio-

fauna �uvial. Para complementar essa análise, desenvolvemos, no âmbito da ptMA, mode-

los da distribuição potencial de Quercus em Portugal, com base nas previsões dos cenários 
do Millennium Ecosystem Assessment para a precipitação anual e temperatura média anual 
numa grelha de 0,5o × 0,5o para 2050 e 2100. Os modelos foram calibrados com a distribui-
ção actual de Quercus do WorldMap em quadrículas de 50 × 50 km, segundo os métodos 
de Araújo et al. (2005). No entanto, tanto o nosso trabalho de modelação como o trabalho 
de Pereira et al. (2002; 2006) limitam-se aos impactes das alterações climáticas, que nas 
primeiras décadas deste século deverão ter um papel menos importante do que a alteração 
de habitat, a sobreexploração e a poluição. Assim, a nossa interpretação das narrativas dos 
cenários da ptMA é também baseada na análise de condições e tendências da biodiversidade 
e das respostas analisadas neste capítulo. 

5.6.1. Ordem a Partir da Força

O cenário da Ordem a Partir da Força é aquele em que maior perda de biodiversidade 
ocorre. O aumento da intensi!cação agrícola tem consequências nefastas para várias espé-
cies de aves e de morcegos, principalmente pela redução de presas mas também por efeitos 
de bioacumulação (Tucker, 1997) em espécies como o falcão-peregrino e a águia-imperial 
(Pain e Pienkowski, 1997; Cabral et al., 2006). Outras espécies negativamente afectadas pela 
intensi!cação agrícola são, entre outras, o tritão-palmado (Triturus helveticus) e as duas 
espécies de víbora (Vipera latastei e Vipera seonae) (Cabral et al., 2006). Por !m, a expansão 
agrícola e da �oresta de monocultura e de exóticas invasoras e a expansão de malhas urbanas 
e infra-estruturas de transporte leva à fragmentação e diminuição da área de habitats �o-
restais nativos. Isto, associado à perseguição de predadores por uma sociedade pouco cons-
ciencializada para os problemas ambientais, ameaça espécies como o lince (Lynx pardina) 
e o lobo (Canis lupus). Algumas destas espécies estariam extintas em meados deste século.  
A construção de barragens para irrigação agrícola leva ao quase desaparecimento de espécies 
migradoras diádromas como salmão-do-Atlântico (Salmo salar) e a truta-marisca (Salmo 

trutta, ver Águas Super!ciais, este volume).
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5.6.2. Orquestração Global

No curto e médio prazo a expansão de monoculturas de eucaliptal e pinhal diminui o habi-

tat para várias espécies, incluindo o milhafre-real (Milvus milvus) e a águia-cobreira (Circae-

tus gallicus). A manutenção da frequência de fogo, ameaça espécies como o falcão-abelheiro 

(Pernis apivorus) e o gato-bravo (Felix silvestris, ver Cabral, 2006) e impede a colonização das 

zonas agrícolas abandonadas por �oresta nativa. Alguns dos efeitos negativos da intensi ca-

ção agrícola mencionados no cenário de Ordem a Partir da Força também se fazem sentir. 

A longo prazo é na Orquestração Global que ocorrem os maiores efeitos das alterações cli-

máticas. Isto inclui uma redução substancial da área potencial de distribuição de carvalho- 

-alvarinho (Quercus robur), o carvalho mais valioso em termos de produção madeireira, 

uma deslocação para Norte da área de distribuição de sobreiro (Quercus suber) e carvalho- 

-negral (Quercus pyrenaica), e uma expansão da área de azinheira (Quercus rotundifolia). 

A deslocação para Norte da área potencial de distribuição de sobreiro tem como efeito a 

degradação do montado no Alentejo e Algarve, incluindo uma baixa da produtividade de 

cortiça nessa região. Curiosamente a futura produtividade de alguma da �oresta de eucalip-

tal e pinhal plantada neste cenário  ca também comprometida pelas alterações climáticas 

(Pereira et al., 2006). Espera-se também uma diminuição e até o desaparecimento de algu-

mas espécies de montanha (ver Aguiar et al., neste volume). 

5.6.3. Mosaico Adaptativo

O retorno da população ao campo para o desenvolvimento de uma agricultura ecológica é 

a principal característica deste cenário. Isto favorece a recuperação de espécies ameaçadas 

de plantas e animais associadas a práticas agrícolas tradicionais como o rato-de-cabrera 

(Microtus cabrera), a abetarda (Otis tarda), a águia-caçadeira (Circus pygargus), e vários 

passeriformes. A manutenção de um mosaico de habitats, entre �oresta, agricultura, e matos 

pastoreados favorece o aumento da diversidade α a escalas inferiores a 10 × 10 km e maxi-

miza o fornecimento regional de serviços de ecossistema. A diminuição da frequência de 

fogos favorece uma ligeira recuperação da �oresta nativa e das espécies actualmente ame-

açadas pelo fogo. O maior aumento da biodiversidade ocorre nas zonas urbanas, com o 

desenvolvimento de grandes áreas verdes ligadas por corredores ecológicos e a criação de 

hortas urbanas dedicadas tanto à produção hortícola de pequena escala como a manutenção 

de sebes vivas e corredores verdes.
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5.6.4. Jardim Tecnológico

No Jardim Tecnológico dá-se a maior expansão da �oresta nativa de carvalhal e de sobreiro, 

incentivada pela valorização dos serviços dos ecossistemas. Outros habitats que são recupe-

rados por esses incentivos incluem as turfeiras, as galerias rípicolas, os sapais, os ecossistemas 

dunares, entre outros. São criados vários corredores ecológicos que voltam a ligar habitats 

que tinham sido fragmentados por estruturas de transporte. Várias espécies actualmente 

ameçadas recuperam, incluindo o lince-ibérico, o lobo, e o grifo-preto (Aegypius mona-

chus), contribuindo para isto em grande medida a recuperação de presas como o coelho, o 

corço (Capreolus capreolus) e o veado (Cervus elaphus), através de uma gestão da pressão 

cinegética mais equilibrada. O aumento de áreas sem intervenção humana gera ainda con-

dições para a expansão da cabra-ibérica (Capra pyrenaica), que foi recentemente reintro-

duzida na Serra do Gerês, após ter estado extinta em Portugal durante cerca de cem anos, e 

eventualmente cria condições para a reintrodução do urso-pardo (Ursus actus). A remoção 

de algumas barragens em  m de vida e a diminuição signi cativa da carga de e�uentes não 

tratados permite também a recuperação das populações de espécies de diádromos migrado-

res. Algumas espécies associadas a práticas agriculturas tradicionais diminuem.

5.7. Discussão

A biodiversidade em Portugal bem como no resto da Europa tem estado em declínio há vários 

séculos, principalmente através da regressão da área de �oresta nativa devido à agricultura e 

à pastorícia. Consequência dessa perda de �oresta nativa foi a extinção provável do Pinus syl-

vestris e da variante continental do Pinus pinaster (depois replantados, ver Aguiar et al., neste 

volume), a extinção do urso-pardo e a diminuição signi cativa das populações de cervídeos 

e de todos os predadores que delas dependiam. No entanto, a agricultura extensiva manteve 

muitos habitats para espécies de animais e plantas, tendo até aumentado a abundância e a área 

de distribuição de algumas espécies que eram bene ciadas pelo regime de perturbações inter-

médias imposto pelas práticas agrícolas e pastoris. No último século a perda de biodiversidade 

acentuou-se, como consequência da intensi cação agrícola e a introdução de pesticidas, muito 

menos favorável para a maioria das espécies do que a agricultura tradicional, pela expansão 

de plantações �orestais de monoculturas, pela construção de barragens e alteração do regime 

natural de caudais, a poluição dos rios, o crescimento desenfreado de espécies invasoras, a 

pressão cinegética, o envenenamento de predadores, a pressão urbanística sobre zonas costei-

ras e mais recentemente o aumento da frequência de fogos. 

Paralelamente, há também sinais positivos nas últimas décadas, e em particular nos últi-

mos anos. Por um lado foi criado um sistema nacional (e mais recentemente Europeu) de áreas 
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protegidas. Foram também implementados subsídios agro-ambientais para limitar a expansão 

de práticas agrícolas intensivas e danosas para a biodiversidade e para favorecer práticas que 

contribuam para a recuperação das espécies mais ameaçadas. A degradação da qualidade dos 

sistemas aquáticos está a começar a ser invertida devido à expansão das estações de trata-

mento de águas-residuais e de medidas de controlo integrado de poluição. A construção de 

barragens é agora alvo de avaliações de impacte ambiental que propõem medidas de mitigação 

como passagens para peixes e toupeira-de-água, internalizando os custos ambientais dessas 

barragens, e por vezes até inviabilizando os projectos com custos ecológicos mais elevados.  

O abandono agrícola está em alguma zonas do país a propiciar a expansão da �oresta nativa e 

a recuperação de algumas espécies �orestais ameaçadas. Por outro lado, esta tendência afecta 

as espécies dependentes dos sistemas agrícolas tradi cionais.

Olhando para o futuro, quais são as expectativas e as prioridades em termos de conser-

condição e tendências da biodiversidade. Portugal é dos países Europeus mais atrasados na 

cartogra a da sua biodiversidade: não existe um atlas de plantas vasculares, o atlas de mamífe-

ros mais detalhado encontra-se apenas à escala 50x50 km e pouco se sabe sobre a distribuição 

da maioria dos artrópodes. Se no que respeita à inventariação da biodiversidade a situação é 

má, no que respeita à monitorização a situação é ainda pior. Não existe nenhum programa de 

monitorização nacional da biodiversidade à excepção do programa recentemente implemen-

tado pela SPEA/Birdlife no âmbito do esquema europeu de monitorização de aves comuns. 

Isto é claramente insu ciente, para deter a perda de biodiversidade de acordo com o objectivo 

2010 da UE (Pereira e Cooper 2006), e para determinar a e ciência do sistema nacional de 

áreas protegidas e de outras medidas destinadas à conservação da biodiversidade.

Estamos também numa encruzilhada no que respeita à evolução dos ecossistemas. Por 

um lado, criaram-se as condições, devido ao abandono agrícola, para a expansão da �oresta 

nativa. Por outro lado, existem grandes preocupações com as consequências da continua-

ção da expansão das plantações �orestais, da intensi cação agrícola e até do abandono das 

zonas agrícolas marginais. Talvez um cenário que combine a recuperação de grandes áreas 

de �oresta nativa, prevista no Jardim Tecnológico, e que poderia ocorrer em algumas das 

áreas protegidas com a manutenção de algumas práticas agrícolas tradicionais  nanciadas 

por medidas agro-ambientais fosse o mais desejável. 

Referências

Abelho, M., e M. A. S. Graça (1996), E!ects of eucalyptus a!orestation on leaf litter dyna mics 

and macroinvertebrates community structure of streams in central Portugal, Hydrobiolo-

gia (Historical Archive), 324, pp. 195-204.

Ecossistemas.indd   166 09-12-2009   10:55:31



5. Biodiversidade 167

AFN – Autoridade Florestal Nacional (2009) Áreas ardidas e ocorrências em 2008. Autori-
dade Florestal Nacional. Disponível na internet em http://www.afn.min-agricultura.pt/
portal/dudf/Resource/�cheiros/relatorios/2008/2009D-AFN-CTGIR-Relatorio-2008.
pdf

Aguiar, C. e E. Maravalhas (2003), A ecologia das borboletas, em E. Maravalhas (eds.),  
As Borboletas de Portugal, Porto.

Alexandre, A. S., Candido, A. T. e F. Petrucci-Fonseca (2000). A população lupina portu-
guesa a sul do Rio Douro, Galemys, 12 (N.E.): 113-122.

Almeida, J. D. e H. Freitas (2001),  e exotic and invasive !ora of Portugal, Botanica Com-
plutensis, 25, pp. 317-327.

Álvares, F. (2003), O envenenamento ilegal e a agonia da fauna selvagem portuguesa, Tri-
buna da Natureza, 14.

Alves, A. L., N. S. Carvalho, S. C. B. Silveira, J. P. Marques, Z. Costa e A. L. L. Horta (2003),  
O abandono da actividade agrícola, Lisboa, Ministério da Agricultura do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Grupo de trabalho agro-ambiental.

Alves, A. M., J. S. Pereira e J. M. N. Silva (eds.) (2007), O Eucaliptal em Portugal. Impactes 
Ambientais e Investigação Cientí�ca, Lisboa, ISAPress.

Araújo, M., e C. Sérgio (1999), Gap Analysis – vantagens e desvantagens para uma avaliação 
da Rede Natura 2000 em Portugal, Boletim da Sociedade Portuguesa de Entomologia, 6, 
pp. 13-20.

Araújo, M. B., R. G. Pearson, W. Thuiller e M. Erhard (2005), Validation of species–cli-
mate impact models under climate change, Global Change Biology, 11 (9), pp.1504- 
-1513.

Ascensão, F e A. Mira (2006), Spatial patterns of road kills: a case study in Southern Portugal, 
em Irwin C. L., P. Garrett, K. P. McDermott (eds.) Proceedings of the 2005 international 
conference on ecology and transportation, Center for transportation and the environment, 
North Carolina State University, Raleigh, NC, pp 641–646.

Baillie, J. E. M., C. Hilton-Taylor e S. N. Stuart (2004), 2004 IUCN Red List of  reatened 
Species. A Global Species Assessment, Gland, Switzerland, IUCN.

Bernáldez, F. G. (1991), Ecological consequences of the abandonment of traditional 
land use systems in central Spain, Options Méditerranéenes – Série Séminaires, 15,  
pp. 23-29.

Bernardino, R., S. Rodrigues, M. T. Rafael, M. H. Alves e A. G. Henriques (2000), Análise 
comparativa da qualidade ecológica das águas super�ciais nacionais tendo como base 
os planos de bacia hidrográ�ca, em II Congresso Ibérico sobre Planeamento e Gestão da 
Água, Porto, Portugal.

Bignal, E. M. e D. I. McCracken (1996), Low-intensity farming systems in the conservation 
of the countryside, Journal of Applied Ecology, 33 (3), pp. 413-424.

Ecossistemas.indd   167 09-12-2009   10:55:31



168 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

Blondel, J. e J. Aronson (1999), Biology and Wildlife of the Mediterranean Region, Oxford 

University Press.

Bochechas, J., M. T. Ferrerira e A. N. Pinheiro (1998), Gestão Ecohidráulica em Portugal: 

diagnóstico e principais linhas de actuação, em 4º Congresso da Água, Lisboa.

Boitani, L. (2000), Action plan for the conservation of the wolves (Canis lupus) in Europe. 
Convention on the Conservation of European Wildlife and Natural Habitats (Bern Con-

vention), (Nature and Environment), Council of Europe Publishing.

Brandão, R. M. L. (2005), O programa Antídoto-Portugal: Uma plataforma contra o uso de 
venenos, Santo Humberto, Boletim da CNCP, 1.

Brito, C., I. Carvalho e S. Matias (2001), Gol�nhos-roazes do estuário do Sado: Medidas de 
acção e conservação (Projecto Del�m), Centro Português de Estudo dos Mamíferos Mari-

nhos. 

Bussotti, F. e M. Ferretti (1998), Air pollution, forest condition and forest decline in  Southern 

Europe: an overview, Environmental Pollution, 101 (1), pp. 49-65.

Cabral, M. J., J. Almeida, P. R. Almeida, T. Dellinger, N. Ferrand de Almeida, M. E. Oliveira, 

J. M. Palmeirim, A. I. Queiroz, L. Rogado e M. Santos Reis (eds.) (2005), Livro Vermelho 
dos Vertebrados Portugueses, Lisboa, Instituto de Conservação da Natureza. 

Caldas, E. C. (1998), Agricultura na História de Portugal, Lisboa, EPN – Empresa de Publi-

cações Nacionais, Lda.

Caldeira Cabral, F. C. e G. Ribeiro Telles (1999), A Árvore em Portugal, Lisboa, Assírio & 

Alvim.

Capelo, J. e F. Catry (2007), A distribuição do castanheiro em Portugal, em J. S. Silva (eds.), 

Do castanheiro ao teixo – As outras espécies  orestais, Colecção Árvores e Florestas de 
Portugal. Jornal Público/Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento/Liga para 

a Protecção da Natureza. Lisboa.

Cardador, F. (2005), Estado de exploração das principais espécies exploradas pela pesca comer-
cial em Portugal, IPIMAR.

Cardoso, J. C., M. T. Bessa e M. B. Marado (1973), Carta dos solos de Portugal (1:1 000 000), 

Agronomia Lusitanica, 33, pp. 481-602.

Carvalho, C. R., P. Beja, L. Gordinho, L. Reino, J. Machado e C. Stoate (2004), Avaliação do 
impacte das variações do Plano Zonal de Castro Verde na avifauna entre 1995 e 2003, em 

4.º Congresso Nacional dos Economistas Agrícolas, Faro.

Carnus, J. M., J. Parrotta, E. G. Brockerho�, M. Arbez, H. Jactel, A. Kremer,  D. Lamb5, K. 

O’Hara e B. Walters (2003), Planted forests and biodiversity, em UNFF Intersessional 
Experts Meeting: !e Role of Planted Forests in Sustainable Forest Management, Welling-

ton, NZ. Disponível na internet em: http://www.maf.govt.nz/mafnet/un�-planted-fores 

try-meeting/conference-papers/planted-forests-and-biodiversity.htm. 

CBD (1992), Convention on Biological Diversity, Article 2.  

Ecossistemas.indd   168 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 169

Chapin, F. S., E. S. Zavaleta, V. T. Eviner, R. L. Naylor, P. M. Vitousek, H. L. Reynolds, D. U. 

Hooper, S. Lavorel, O. E. Sala, S. E. Hobbie, M. C. Mack e S. Diaz (2000), Consequences 

of changing biodiversity, Nature, 405 (6783), pp. 234-242.

Clavero, M., F. Blanco-Garrido e J. Prenda (2004), Fish fauna in Iberian Mediterranean river 

basins: biodiversity, introduced species and damming impacts, Aquatic Conservation- 

-Marine and Freshwater Ecosystems, 14 (6), pp. 575-585.

Collares-Pereira, M. J., I. G. Cowx, F. Ribeiro, J. A. Rodrigues e L. Rogado (2000), �reats 

imposed by water resource development schemes on the conservation of endangered  sh 

species in the Guadiana River Basin in Portugal, Fisheries Management and Ecology, 7 

(1-2), pp. 167-178.

COM (1993), Towards Sustainability. A European Community programme of policy and 

action in relation to the environment and sustainable development, O�cial Journal of the 

European Communities, C 138 (5), pp. 93.

COM (2001a), Plano de acção em matéria de biodiversidade para o sector da agricultura, 

Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, Vol.III, Bruxelas, 

Comissão das Comunidades Europeias.

COM (2001b), Livro Verde. Sobre o futuro da Política Comum da Pesca, Comissão das Comu-

nidades Europeias.

COM (2001c), Biodiversity Action Plan for Fisheries, Communication from the commission 

to the council and the European Parliament, Vol. IV, Brussels, Commission of the Euro-

pean Communities.

COM (2002), Comunicação da Comissão que de ne um plano de acção comunitário relativo à 

integração das exigências da protecção do ambiente na política comum da pesca, Bruxelas, 

Comissão das Comunidades Europeias.

COM (2003), Orientações de base para a sustentabilidade do turismo europeu. Comunicação 

da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social e ao 

Comité das Regiões, Bruxelas, Comissão das Comunidades Europeias.

COM (2004), Financiamento da Rede Natura 2000, Comunicação da Comissão ao Conselho 

e ao Parlamento Europeu, Bruxelas, Comissão das Comunidades Europeias.

Comunidades Europeias (2006), Convenção sobre a Diversidade Biológica. Implementação 

na União Europeia, Comissão Europeia.

CONFAGRI (2002), Revisão intercalar da PAC: principais implicações (OCM’s e outras), 

Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, 

CCRL.

Conselho Nacional de Reflorestação (2005), Orientações estratégicas para a recupera-

ção das áreas ardidas em 2003 e 2004, Ministério da Agricultura do Desenvolvi-

mento Rural e das Pescas, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e das 

Florestas. 

Ecossistemas.indd   169 09-12-2009   10:55:32



170 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

Correia, A. M. (2002), Niche breadth and trophic diversity: feeding behaviour of the red 
swamp cray�sh (Procambarus clarkii) towards environmental availability of aquatic 
macroinvertebrates in a rice �eld (Portugal), Acta Oecologica-International Journal of 

Ecology, 23 (6), pp. 421-429.
Correia, T. P. (2001), A importância do envolvimento a nível local na implementação e impacto 

das medidas agro-ambientais: avaliação de quatro experiências europeias, em 1.º Con-
gresso de Estudos Rurais, Vila Real.

CPADA, CEAI, FAPAS, GEOTA, LPN, Quercus e SPEA (2005), �e Alqueva dam: How the 

EIB helped to  nance environmental destruction in Portugal, Platforms for Sustainable 
Alentejo.

Daveau, S. (2000), Portugal Geográ co, Lisboa, Edições João Sá Costa.
Delgado, A. e F. Moreira (2000), Bird assemblages of an Iberian cereal steppe, Agriculture 

Ecosystems & Environment, 78 (1), pp. 65-76.
DGF (2001), Inventário Florestal Nacional. 3.ª Revisão, Lisboa, Direcção Geral de Florestas.
DGRF (2006), Estratégia Nacional para as Florestas. Versão Intermédia para discussão 

pública, Lisboa, DGRF.
DGRF (2007), Resultados do IFN 2005/06. Direcção Geral dos Recursos Florestais. Disponí-

vel na internet em http://www.dgrf.min-agricultura.pt
Dias, J. M. A., R. Gonzalez e Ó. Ferreira (2003), Dependência entre bacias hidrográ cas, 

zonas costeiras e impactes de actividades antrópicas: o caso do Guadiana (Portugal), em 
II Congresso sobre Planejamento e Gestão das Zonas Costeiras dos Países de Expressão 
Portuguesa, Recife, Brasil.

Díaz, M., P. Campos e F. Pulido (1997),  e Spanish dehesas: a diversity in land-use and 
wildlife, em D. J. Pain e M. W. Pienkowski (eds.), Farming and Birds in Europe. �e Com-

mon Agricultural Policy and its Implications for Bird Conservation, London, Academic 
Press.

Doerr, S. H., R. A. Shakesby e R. P. D. Walsh (1998), Spatial variability of soil hydropho-
bicity in �re-prone eucalyptus and pine forests, Portugal, Soil Science, 163 (4), pp. 313- 
-324.

Dudley, N. e S. Stolton (1996), Air Pollution and Biodiversity: a Review, Bristol, WWF Inter-
national.

EC (2004), Evaluating Financing of Forestry in Europe, Projecto EFFE, Consórcio Euro-
pean Forest Institute (Finlândia), University of Joensuu (Finlândia), University of Ghent 
(Bélgica), University of Freiburg (Alemanha), Polish Forest Research Institute (Polónia), 
Aristoteles University of  essaloniki (Grécia) e Universidade Católica Portuguesa-CRP 
(Portugal).

EEA (2003), Europe’s environment: the third assessment, O!ce for O!cial Publications of 
the European Communities.

Ecossistemas.indd   170 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 171

Equipa Atlas (2008). Atlas das Aves Nidi�cantes em Portugal (1999-2005), Instituto da Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade, Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, 
Parque Natural da Madeira e Secretaria Regional do Ambiente e do Mar. Lisboa. Assírio 
e Alvim.

European Communities (2001), Guidance on EIA Screening, Luxemburg, O�ce for O�cial 
Publications of the European Communities.

Farinha, J. C. e A. Trindade (1994), Contribuição para o Inventário e Caracterização das 

Zonas Húmidas em Portugal Continental, MedWet, Instituto da Conservação da Natu-
reza. 

Fernandes P. (2009), Combining forest structure data and fuel modelling to classify  re 
 hazard in Portugal. Annals of Forest Science, 66, pp. 415-423.

Folke, C., C. S. Holling e C. Perrings (1996), Biological diversity, ecosystems, and the human 
scale, Ecological Applications, 6 (4), pp. 1018-1024.

Franco, A. M. A. e W. J. Sutherland (2004), Modelling the foraging habitat selection of lesser 
kestrels: conservation implications of European Agricultural Policies, Biological Conser-

vation, 120 (1), pp. 63-74.
Franco, J. A. e M. L. Afonso (1982), Distribuição das Pteridó�tas e Gimnospérmicas em Por-

tugal. (Colecção Parques Naturais), Lisboa, Serviço Nacional de Parques Reservas e Con-
servação da Natureza.

Garcia G. (2005) Impactes das estradas na biodiversidade: Estratégias da EP na sua preven-

ção, minimização e monitorização. Seminário Infra-Estruturas Lineares e Biodiversidade, 
Évora. Disponível na internet em http://www.estradasdeportugal.pt/

Glowka, L., F. Burhenne-Guilmin e H. Synge (1996), Guia del Convenio sobre la Diversidad 

Biológica, Gland e Cambridge, UICN.
Godinho, F. N., M. T. Ferreira e R. V. Cortes (1997) !e environmental basis of diet varia-

tion in pumpkinseed sun sh, Lepomis gibbosus, and largemouth bass, Micropterus sal-

moides, along an Iberian river basin, Environmental Biology of Fishes, 50 (1), pp.105- 
-115.

Graça, L. (1996), Regadios Tradicionais nas Montanhas do Norte de Portugal (Serra da 
Peneda - Um caso exemplar), em El agua a debate desde la universidad; Hacia una nueva 

cultura del agua., Zaragoza, Instituición Fernando el Católico (C. S. L. C.).
Green, R. E., S. J. Cornell, J. P. W. Scharlemann e A. Balmford (2005), Farming and the Fate 

of Wild Nature, Science, 307 (5709), pp. 550-555.
Gregory, M. R. (1999), Plastics and South Paci c Island shores: environmental implications, 

Ocean & Coastal Management, 42 (6-7), pp. 603-615.
Grilo, C., Bissonette, J. A. e M. Santos-Reis (2009) Spatial-temporal patterns in Mediter-

ranean carnivore road casualties: Consequences for mitigation. Biological Conservation, 
142, 301-313.

Ecossistemas.indd   171 09-12-2009   10:55:32



172 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

Grilo, C., G. Moço, A. T. Cândido, A. S. Alexandre e F. Petrucci-Fonseca (2002), Challenges 

for the recovery of the Iberian wolf in the Douro river south region, Revista de Biologia, 

20 pp. 121-133.

Groombridge, B. e M. D. Jenkins (2002), World Atlas of Biodiversity, Berkeley, USA, Univer-

sity of California Press. 

Grupo de trabalho Agro-Ambiental (2000), Plano Zonal Agro-Ambiental do Parque Nacional 
da Peneda-Gerês. Plano de Desenvolvimento Rural de Portugal Continental, Secretarias de 

Estado do Desenvolvimento Rural e do Ordenamento do Território e Conservação da 

Natureza.

Guitart, R., J. Serratosa e V. G. �omas (2002) Lead-poisoned wildfowl in Spain: a signi cant 

threat for human consumers, International Journal of Environmental Health  Research, 

12(4), pp. 301-309.

Harzen, S. e B. Brunnick (1997), Skin disorders in bottlenose dolphins (Tursiops truncatus), 

resident in the Sado Estuary, Portugal, Aquatic Mammals, 23, pp. 59-68.

Heikkilä, J. (1999), Pollution and Biodiversity, Coastal Zone Management, Seminar essay, 

Seminar Topic 2.

Herzog, F. (2005), Agri-environment schemes as landscape experiments – Preface, Agricul-
ture Ecosystems & Environment, 108 (3), pp. 175-177.

Holcik, J. (2001), �e impact of stream regulations upon the  sh fauna and measures to 

prevent it, Ekologia-Bratislava, 20 (2), pp. 250-262.

Hoogeveen, Y. R., J. E. Petersen e P. Gabrielsen (2001), Agriculture and Biodiversity in Europe, 

Paris, UNEP, STRA-CO/AGRI.

IA (2005), QualAr – Base de Dados On-line sobre a Qualidade do Ar, Instituto do Ambiente. 

Disponível na internet em 1.

IA (2007), Relatório do estado do ambiente 2006, Instituto do Ambiente. 

IA, e MAOT (2005), REA2003: Relatório do Estado do Ambiente 2003, Portugal, Instituto do 

Ambiente, Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território.

ICN (1998), Primeiro Relatório de Portugal a submeter à Conferência das Partes da Conven-
ção sobre a Diversidade Biológica, Lisboa, Instituto de Conservação da Natureza, Minis-

tério do Ambiente.

ICN (2004), Incêndios Rurais na Rede Nacional de Áreas Protegidas e na Rede Natura 2000, 

Lisboa, Instituto da Conservação da Natureza, Direcção de Serviços da Conservação da 

Natureza – Divisão de Espécies Protegidas.

ICN (2006a), Plano Sectorial Rede Natura 2000 – Volume I: Relatório, Instituto da Conser-

vação da Natureza. 

ICN (2006b), Plano Sectorial da Rede Natura 2000 – Volume II: Valores Naturais, Instituto 

de Conservação da Natureza.

IDRHa (2003), Ambiente e Desenvolvimento Rural (secção 1.3), Programa Nacional LEADER+.

Ecossistemas.indd   172 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 173

IDRHa-RURIS, (2004), Plano de Desenvolvimento Rural 2000-2006, Alteração – 2004(c). 
Anexo I: Medidas Agro-Ambientais, Ministério da Agricultura do Desenvolvimento 
Rural e Pescas.

INAG (2001), Plano Nacional da Água: Versão para consulta pública, Lisboa, Portugal, Ins-
tituto da Água.

INAG (2004), Plano Nacional da Água. Disponível na internet em http://www.inag.pt/
inag2004/port/a_intervencao/planeamento/pna/pna.html.

INAG (2007), Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroeléctrico. Dispo-
nível na internet em http://www.inag.pt

INE (1989), Recenseamento Geral da Agricultura, Lisboa, Instituto Nacional de Estatís-
tica.

INE (1999), Recenseamento Geral da Agricultura, Lisboa, Instituto Nacional de Estatís-
tica.

INE (2003), Pesca descarregada, segundo a região (NUTS I), por principais espécies. Anuário 
Estatístico de Portugal 2003, Lisboa, Instituto Nacional de Estatística.

INE (2005), Indicadores estatísticos gerais – Pesca descarregada, Instituto Nacional de 
Estatística, Lisboa. Disponível na internet em http://www.ine.pt/prodserv/indicadores/ 

3.
INE (2007) Anuário estatístico de Portugal 2007, Lisboa, Instituto Nacional de Estatística.
Islam, M. S. e M. Tanaka (2004), Impacts of pollution on coastal and marine ecosystems 

including coastal and marine �sheries and approach for management: a review and syn-
thesis, Marine Pollution Bulletin, 48 (7-8), pp. 624-649.

Kareiva, P., M. Marvier e M. McClure (2000), Recovery and management options for spring/ 
/summer chinook salmon in the Columbia River Basin, Science, 290 (5493), pp. 977- 
-979.

Kleijn, D. e W.J. Sutherland (2003), How e ective are European agri-environment schemes 
Journal of Applied Ecology, 40 (6), pp 947- 

-969.
Krott, M., B. Julien, M. Lammertz, J.-M. Berbier, S. Jen, M. Ballesteros e C. Bovis (2000), 

Voicing Interests and Concerns. Natura 2000: An ecological network in con!ict with 
people, Forest policy and Economics, 1, pp. 357-366.

Loreau, M., S. Naeem, P. Inchausti, J. Bengtsson, J. P. Grime, A. Hector, D. U. Hooper, M. 
A. Huston, D. Ra aelli, B. Schmid, D. Tilman e D. A. Wardle (2001), Biodiversity and 
Ecosystem Functioning: Current Knowledge and Future Challenges, Science, 294 (5543), 
pp. 804-808.

Loureiro, A., N. Ferrand de Almeida, M. A. Carretero e O. S. Paulo (2008), Atlas dos anfí-
bios e répteis de Portugal. Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
Lisboa.

Ecossistemas.indd   173 09-12-2009   10:55:32



174 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

MA (1999), Plano de Bacia Hidrográ�ca do Rio Guadiana, Volume III.2-P3 – Subsistema 

Ambiental, Instituto da Água, Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio.

MA – Millennium Ecosystem Assessment (2005), Ecosystems and Human Well-being: Biodi-

versity Synthesis, Washington, D.C., World Resources Institute.
MacDonald, D., J. R. Crabtree, G. Wiesinger, T. Dax, N. Stamou, P. Fleury, J. G. Lazpita e A. 

Gibon (2000), Agricultural abandonment in mountain areas of Europe: Environmental 
consequences and policy response, Journal of Environmental Management, 59 (1), pp. 
47-69.

Mace, G., B. Delbaere, I. Hanski, J. Harrison, N. F. G., H. M. Pereira, W. A. e J. Weiner (2005), 
A user’s guide to biodiversity indicators, European Academy of Sciences Advisory Coun-
cil.

MADRP e DGF (1998), Plano de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portuguesa, Lis-
boa, Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas e Direcção-Geral 
das Florestas.

MADRP e MAOT (2001), Plano de Acção 2000-2002. Relatório Final.
Malayang III, B. S., T. Hahn, P. Kumar, S. Maharaj, E. Bohensky, T. Domingos e C. Filer 

(2005), Responses to Ecosystem Change and to �eir Impacts on Human Well-Being, 
em D. Capistrano e C. Samper (eds.), Ecosystems and Human Well-being, Multiscale 

Assessments, Washington, Island Press.
Manning, R. E. (2002), How Much is Too Much? Carrying Capacity of National Parks and 

Protected Areas, Monitoring and Management of Visitor Flows in Recreational and Pro-
tected Areas.

MAOT (2000a), Plano de Bacia Hidrográ�ca do Rio Sado, Volume III. Análise – Parte 3. 

Subsistema Ambiental.

MAOT (2000b), Plano de Bacia Hidrográ�ca do Rio Tejo, Volume III – Parte C. Subsistema 

Ambiental.

MAOT (2002), Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, Secretaria de Estado do 
Ordenamento do Território e Conservação da Natureza, Instituto de Conservação da 
Natureza.

Maravalhas, E. (eds.), (2003), As Borboletas de Portugal, Porto. 
Marchante, E. e H. Marchante (2006a), Espécies vegetais invasoras em Portugal. Disponível 

na internet em http://www.uc.pt/invasoras/especies_per s.htm.
Marchante, E. e H. Marchante (2006b), Projecto INVADER: INVasion AnD Ecosystem Res-

toration. Avaliação do potencial de recuperação de ecossistemas invadidos por Acacia e 
metodologias para controlar a invasão. Disponível na internet em http://www1.ci.uc.pt/
invasoras/resumo.htm.

Ecossistemas.indd   174 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 175

Marchante, H., E. Marchante e H. Freitas (2003), Invasion of the Portuguese dune ecosys-

tems by the exotic species Acacia longifolia (Andrews). Wild e�ects at the community 

level, em L. E. Child, J. H. Brock, G. Brundu, K. Prach, P. Pysec, P. M. Wade e M. Wil-

liamson (eds.), Plant Invasions: Ecological �reats and Management Solutions, Leiden, 

 e Netherlands, Backhuys Publishers.

Marchante, H., E. Marchante e H. Freitas (2004), E ectiveness of mechanical cutting on Aca-

cia longifolia control, Berna, Suiça, NEOBIOTA.

McAllister, D. E., J. F. Craig, N. Davidson, S. Delany e M. Seddom (2001), Biodiversity impacts 

of large dams, International Union for Conservation of Nature and Natural Resources; 

United Nations.

MEI (2006a), Plano Estratégico Nacional do Turismo, Lisboa, Ministério da Economia e Ino-

vação, Secretaria de Estado do Turismo.

MEI (2006b), Linhas orientadoras do Plano Estratégico Nacional do Turismo, Ministério da 

Economia e Inovação. Governo da República Portuguesa – Centro de Gestão da Rede 

Informática do Governo. Disponível na internet em http://www.portugal.gov.pt/Portal/

PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC17/Ministerios/MEI/Comunicacao/Inter 

vencoes/20060118_MEI_Int_SET_PENTurismo.htm.

Merten, G. H. e J. P. Minella (2002), Qualidade da água em bacias hidrográ!cas rurais: um 

desa!o actual para a sobrevivência futura, Agroecologia e Desenvolvimento Rural Susten-

tável, 3, pp. 33-38.

Mooney, H. A. e R. J. Hobbs (2000), Invasive Species in a Changing World, Washington D. C., 

Island Press.

Moreira, F. (1999), Relationships between vegetation structure and breeding bird densities 

in fallow cereal steppes in Castro Verde, Portugal, Bird Study, 46, pp. 309-318.

Moreira, F., P. G. Ferreira, F. C. Rego e S. Bunting (2001a), Landscape changes and breeding bird 

assemblages in northwestern Portugal: the role of !re, Landscape Ecology, 16 (2), pp. 175-187.

Moreira, F., F. C. Rego e P. G. Ferreira (2001b), Temporal (1958-1995) pattern of change in a 

cultural landscape of northwestern Portugal: implications for !re occurrence, Landscape 

Ecology, 16 (6), pp. 557-567.

Myers, N., R. A. Mittermeier, C. G. Mittermeier, G. A. B. daFonseca e J. Kent (2000), Biodi-

versity hotspots for conservation priorities, Nature, 403 (6772), pp. 853-858.

Naeem, S., L. J.  ompson, S. P. Lawler, J. H. Lawton e R. M. Wood!n (1994), Declining 

biodiversity can alter the performance of ecosystems, Nature, 368 (6473), pp. 734-737.

Nilsson, C., R. Jansson e U. Zinko (1997), Long-term responses of river-margin vegetation 

to water-level regulation, Science, 276 (5313), pp. 798-800.

Núñez-Regueira, L., J. A. R. Anon, e J. P. Castineiras (1999), Design of risk index maps as 

a tool to prevent forest !res in the northern coast of Galicia (NW Spain), Bioresource 

Technology, 69 (1), pp. 23-33.

Ecossistemas.indd   175 09-12-2009   10:55:32



176 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

Núñez-Regueira, L., J. A. R. Anon e J. P. Castineiras (2000), Design of risk index maps as a 

tool to prevent forest �res. Continental high mountainous zone of Galicia (NW Spain), 

Bioresource Technology, 71 (1), pp. 51-62.

Onofre, N. (1990), Impactes do eucaliptal sobre a fauna dos eucaliptais, em M. Alves e J. 

Santos Pereira (eds.), Impactes ambientais e socioeconómicos do eucaliptal em Portugal, 

Lisboa, DEF, UTL-ISA.

Pain e M. W. Pienkowski (eds.), Farming and Birds in Europe. �e Common Agricultural 

Policy and its Implications for Bird Conservation, London, Academic Press.

Pereira, E., C. Queiroz, H. M. Pereira e L. Vicente (2005), Ecosystem Services and Human 

Well-Being: A participatory study in a mountain community in Portugal, Ecology and 

Society, 10 (2), pp. 14.

Pereira, H. M. e H. David Cooper (2006), Towards the global monitoring of biodiversity 

change, Trends in Ecology & Evolution, 21 (3), pp. 123-129.

Pereira, H. M., T. Domingos e L. Vicente (2004), Portugal Millennium Ecosystem Assessment: 

State of the Assement Report, Lisboa, Centro de Biologia Ambiental.

Pereira, J. S., A. V. Correia, A. P. Correia, M. Branco, M. Bugalho, M. C. Caldeira, C. Souto-Cruz, 

H. Freitas, A. C. Oliveira, J. M. C. Pereira, R. M. Reis e M. J. Vasconcelos (2002), Forest and 

biodiversity, em F. D. Santos, K. Forbes, e R. Moita (eds.), Climate Change in Portugal: Scena-

rios, Impacts and Adaptation Measures – SIAM Project, Lisboa, Portugal, Gradiva.

Pereira J. S., A. V. Correia, A. C. Correia, M. Ferreira, N. Onofre, H. Freitas e F. Godinho 

(2006) Florestas e Biodiversidade, em F. D. Santos e P. Miranda (eds.), Alterações Climá-

ticas em Portugal: Cenários, Impactos e Medidas de Adaptação – Projecto SIAM II, Lisboa, 

Portugal, Gradiva.

Petts, G. E. (1990), Regulation of Large Rivers - Problems and Possibilities for Environmen-

tally-Sound River Development in South-America, Interciencia, 15 (6), pp. 388-395.

Pinto, M., P. Rocha e F. Moreira (2005), Long-term trends in great bustard (Otis tarda) pop-

ulations in Portugal suggest concentration in single high quality area, Biological Conser-

vation, 124 (3), pp. 415-423.

Pinto-Correia, T. (2000), Future development in Portuguese rural areas: how to manage 

Landscape and Urban Planning, 50 

(1-3), pp. 95-106.

Pinto-Correia, T. e J. Mascarenhas (1999), Contribution to the extensi�cation/intensi�ca-

tion debate: new trends in the Portuguese montado, Landscape and Urban Planning, 46 

(1-3), pp. 125-131.

Pinto-Correia, T. e W. Vos (2002), Multifunctionality in Mediterranean landscapes: past and 

future, em Proceedings of the Frontis workshop on the future of European cultural land-

scapes, Wageningen, NL pp. 135-164.

Ecossistemas.indd   176 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 177

Pretty, J. e D. Smith (2004), Social capital in biodiversity conservation and management, 

Conservation Biology, 18 (3), pp. 631-638.

Prieler, S., A. Lesk’o e S. Andberg (1998), �ree Scenarios for Land-Use Change: A Case of 

Study in Central Europe, International Institute for Applied Systems Analysis.

Prince, H. (1998), Wetlands of the American Midwest: A Historical Geography of Changing 

Attitudes, London, University of Chicago Press.

Radich, M. C. e A. A. M. Alves (2000), Dois Séculos da Floresta em Portugal, Lisbon, 

CELPA.

Revenga, C. e Y. Kura (2003), Status and Trends of Biodiversity of Inland Water Ecosystems 

(Technical Series), Montreal, Secretariat of the Convention on Biological Diversity.

Ribeiro, F., Beldade, R., Dix, M. e J. Bochechas (2007) Carta Piscícola Nacional, Direcção 

Geral dos Recursos Florestais-Fluviatilis, Lda. Publicação Electrónica (versão 01/2007).

Ribeiro, O., S. Daveau e H. Lautensach (1988), Geogra a de Portugal: II – O ritmo climático 

e a paisagem, Lisboa, J. Sá da Costa (eds.).

Richartz, S. (2004), Brussels in Brief 1 - A Guide to the European Union’s Environment 

Policy, IUCN Newsletter, Institute for European Environmental Policy, IEEP 2005. 

Disponível na internet em http://www.ieep.org.uk/publications/pdfs/2004/brusselsin 

brief1.pdf.

Rodrigues, D. J. C., M. E. M. A. Figueiredo e A. M. D. Fabião (2001), Mallard lead poisoning 

risk in central Portugal, Wildfowl, 52, pp. 171-176.

Sala, O. E., F. S. Chapin, J. J. Armesto, E. Berlow, J. Bloom�eld, R. Dirzo, E. HuberSan-

wald, L. F. Huenneke, R. B. Jackson, A. Kinzig, R. Leemans, D. M. Lodge, H. A. Mooney, 

M. Oesterheld, N. L. Po , M. T. Sykes, B. H. Walker, M. Walker e D. H. Wall (2000), 

 Biodiversity: Global biodiversity scenarios for the year 2100, Science, 287 (5459), pp. 

1770-1774.

Sala, O. E., D. van Vuuren, H. M. Pereira, D. Lodge, J. Alder, G. Cumming, A. Dobson, 

W. Volters, M. Xenopoulos e A. S. Zaitsev (2005), Biodiversity across scenarios, em S. 

R. Carpenter, L. P. Prabhu, E. M. Bennet, e M. B. Zurek (eds.), Ecosystems and Human 

Well-Being: Scenarios (Millennium Ecosystem Assessment), Washington, Island Press, pp. 

375-408.

Santos-Reis, M. e A. L. Correia (1999), Caracterização da Flora e da Fauna do Montado da 

Herdade da Ribeira Abaixo, Lisboa, Centro de Biologia Ambiental.

Schmidt, L. (1999), Portugal Ambiental, Casos & Causas, Oeiras, Celta Editora.

Sérgio, C., C. Casas, M. Brugués e R. M. Cros (1994), Lista Vermelha dos Brió tos da Penín-

sula Ibérica, Lisboa, Museu, Laboratório e Jardim Botânico da Universidade de Lisboa 

(MLJB), Instituto da Conservação da Natureza (ICN).

Shakesby, R. A., C. O. A. Coelho, S. Schnabel, J. J. Keizer, M. A. Clarke, J. F. L. Contador, R. 

P. D. Walsh, A. J. D. Ferreira e S. H. Doerr (2002), A ranking methodology for assessing 

Ecossistemas.indd   177 09-12-2009   10:55:32



178 Ecossistemas e Bem-Estar Humano em Portugal

relative erosion risk and its application to dehesas and montados in Spain and Portugal, 
Land Degradation & Development, 13 (2), pp. 129-140.

Silva, A. P. (1973), Ocupação sem limites: Talhadas do Vouga, um caso exemplar, Lisboa, 
Prelo Editora.

Silva, A. S. (1982), Carta Litológica de Portugal na escala 1:1.000.000, Lisboa, Comissão 
Nacional do Ambiente.

Silva, J.S., Deus, E. e L. Saldanha (2008a) Evolução dos incêndios �orestais em Portugal, 
antes e depois de 2003, em J. S. Silva, E. Deus, L. Saldanha (eds.), Incêndios Florestais, 5 
anos após 2003. LPN, AFN.

Silva, L., E. Ojeda Land e J. L. Rodríguez Luengo (eds.) (2008b) Flora e Fauna Terrestre Inva-
sora na Macaronésia. TOP 100 nos Açores, Madeira e Canárias. ARENA, Ponta Delgada, 
546 pp.

SNPRCN (1990), Livro vermelho dos vertebrados de Portugal. Vol. I: Mamíferos, Aves, Répteis 
e Anfíbios, Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. Serviço Nacional de Parques 
Reservas e Conservação da Natureza.

Sousa, L., J. Matos, J. Matono e J. M. Bernardo (2003), Monitorização de peixes migradores no 
rio Guadiana: Programa de Minimização para o Património Natural da Área de Regolfo de 
Alqueva/Pedrógão, Universidade de Évora.

SPEA – Sociedade Portuguesa para o estudo das aves (2009), A época de caça começa, 
com um calendário que prejudica as espécies aquáticas e migradoras (Comunicado de 
imprensa).

Stephenson, R. (1997), E ects of oil and other surface-active organic pollutants on aquatic 
birds, Environmental Conservation, 24 (2), pp. 121-129.

Szaro, R. C., A. Bytnerowicz e J. Oszlányi (2002), E�ects of Air Pollution on Forest Health and 
Biodiversity in Forests of the Carpathian Mountains, IOS Press.

Tella, J. L., M. G. Forero, F. Hiraldo e J. A. Donazar (1998), Con�icts between lesser kestrel 
conservation and European agricultural policies as identi!ed by habitat use analyses, 
Conservation Biology, 12 (3), pp. 593-604.

"omas, V. G. (1997), "e environmental and ethical implications of lead shot contamina-
tion of rural lands in North America,  e Journal of Agricultural & Environmental Ethics, 
10, pp. 41–54.

Tucker, G. M. (1997), Priorities for bird conservation in Europe: the importance of the farmed 
landscape, em D. J. Pain e M. W. Pienkowski (eds.), Farming and Birds in Europe.  e Com-
mon Agricultural Policy and its Implications for Bird Conservation, London, Academic Press.

Vasconcelos, L. T. (2001), O Envolvimento do Cidadão na Conservação da Biodiversidade – 
Rumo à Democracia Deliberativa, em 2.º Congresso Nacional da Conservação.

Veloso-Gomes, F. e F. Taveira-Pinto (2003), Portuguese coastal zones and the new coastal 
management plans, Journal of Coastal Conservation, 9, pp. 25-34.

Ecossistemas.indd   178 09-12-2009   10:55:32



5. Biodiversidade 179

Vermeulen, S. e I. Koziell (2002), Integrating global and local values: a review of biodiversity 

assessment, London, UK, International Institute for Environment and Development.

Vieira, P. A. (2003), O Estrago da Nação. (Cadernos de Reportagem), Lisboa, Portugal, Publi-

cações Dom Quixote.

Weiss, S. e N. Ferrand (eds) (2006) �e phylogeography of southern European refugia. Dor-

drecht , Springer.

Wol�, A., J. P. Paul, J. L. Martin e V. Bretagnolle (2001),  e bene!ts of extensive agriculture 

to birds: the case of the little bustard, Journal of Applied Ecology, 38 (5), pp. 963-975.

World Comission on Dams (2000), Dams and development: A new framework for decision-

making. �e report of the World Comission on Dams, London e Sterling, VA, Earthscan 

Publications Ltd.

Young, J., A. Watt, P. Nowicki, D. Alard, J. Clitherow, K. Henle, R. Johnson, E. Laczko, D. 

McCracken, S. Matouch, J. Niemela e C. Richards (2005), Towards sustainable land use: 

identifying and managing the con"icts between human activities and biodiversity con-

servation in Europe, Biodiversity and Conservation, 14 (7), pp. 1641-1661.

Zbyszewski, G. (1958), Le Quaternaire du Portugal, Boletim da Sociedade Geológica de Por-

tugal, 13, pp. 3-27. 

Ecossistemas.indd   179 09-12-2009   10:55:32


